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Aprovada proposta de Reco-
mendação relativa ao “Disque 
100” e ao “Disque Denúncia” 

No dia 13.01.10, o 4° CAO participou 
de sessão ordinária do Conselho Su-
perior do Ministério Público do Estado 
do Rio de Janeiro em que foi aprovada 
proposta de Recomendação relativa 
a expedientes oriundos do Programa 
Nacional de Enfrentamento da Violên-
cia Sexual Contra Crianças e Adoles-
centes (“Disque 100”) e do “Disque 
Denúncia”.A proposta de Recomenda-
ção – que será encaminhada ao Pro-
curador-Geral de Justiça – foi relatada 
pelo Conselheiro Júlio Cesar Lima dos 
Santos. De acordo com a referida pro-
posta, ao receberem expedientes do 
“Disque 100” ou do “Disque Denúncia” 
que contenham demandas apenas de 
aplicação de medidas protetivas pelo 
Conselho Tutelar dos Municípios em 
que atuam, os Promotores de Justiça 
poderão encaminhar uma cópia ao ór-
gão municipal e manter a via original 
de denúncia na Promotoria de Justiça, 
tão somente para fins de fiscalização 
do Conselho Tutelar, sem a necessi-
dade de instauração de procedimen-
to administrativo ou inquérito civil. Em 
contrapartida, os Promotores de Justi-
ça deverão, ao menos bimestralmente, 
fiscalizar a atuação do Conselho Tu-
telar nesses casos, através de inspe-
ções ou de reuniões.

Acesso ao Cadastro Nacional de 
Adoção (CNA) é disponibilizado 
para o Ministério Público do Es-
tado do Rio de Janeiro. 

No dia 22.12.09, o acesso ao Cadas-
tro Nacional de Adoção foi disponibi-
lizado aos Promotores de Justiça com 
atribuição na área da Infância e Ju-
ventude. Apesar das dificuldades téc-
nicas que tem sido enfrentadas pelo 

Destaques

Ministério Público do Estado do Rio de 
Janeiro, cuja solução está sendo bus-
cada pela Assessoria de Proteção In-
tegral à Infância e Juventude, o acesso 
ao cadastro se traduz em importante 
conquista institucional, pois permitirá 
que os Promotores de Justiça consul-
tem a listagem nacional de crianças 
disponíveis para adoção e pretenden-
tes inscritos no cadastro. O cruzamen-
to dessas informações com os dados 
disponibilizados pelo MCA possibili-
tará uma fiscalização mais efetiva das 
adoções realizadas no Estado do Rio 
de Janeiro, dando dinamismo aos pro-
cessos judiciais. 

Abaixo, seguem as instruções para 
acesso ao CNA: 

Para utilizar o CNA, basta acessar 
a página do MCA no endereço www.
mp.rj.gov.br/portal/page/portal/MCA 
e clicar no item “Cadastro Nacional 
de Adoção”, constante do MENU. Se 
preferir, o sistema também pode ser 
acessado através do endereço www.
cnj.jus.br/cna/View/index.php 

Na tela de acesso do CNA, siga os 
seguintes passos: 

1. no campo “Usuário”, digite seu lo-
gin de acesso à rede do Ministério Pú-
blico; 

2. no campo “Senha”, digite o número 
de seu CPF (sem pontos ou traços); 

3. clique no botão “Entrar”; 

4. no primeiro acesso ao CNA, algu-
mas informações serão solicitadas 
para confirmação da autorização de 
acesso. Responda às questões solici-
tadas; 

5. após a confirmação da autorização, 
o acesso será realizado diretamente 
pelo link acima informado. 

Em caso de dúvidas sobre como aces-
sar o Cadastro Nacional de Adoção 
(CNA), acesse o Manual do Usuário 
através do link: www.cnj.jus.br/ima-
ges/cna/livreto_corrigido.pdf 

ou ligue para os telefones (21) 2240-
2247 ou (21) 2550-7341.

http://www.mp.rj.gov.br/portal/page/portal/MCA
http://www.mp.rj.gov.br/portal/page/portal/MCA
www.cnj.jus.br/cna/View/index.php
www.cnj.jus.br/cna/View/index.php
www.cnj.jus.br/images/cna/livreto_corrigido.pdf
www.cnj.jus.br/images/cna/livreto_corrigido.pdf
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Publicado 4º Censo da Popu-
lação Infantojuvenil Acolhida 
no Estado do Rio de Janeiro 
(31/12/2009)

O Ministério Público do Estado do Rio 
de Janeiro (MPRJ), atento à situação de 
violação de direitos de um grande con-
tingente de infantes que crescem insti-
tucionalizados, desenvolveu, a partir do 
ano de 2007, o Módulo Criança e Ado-
lescente (MCA), ferramenta de inques-
tionável importância para o aperfeiço-
amento do sistema de garantias dos 
direitos infantojuvenis.

Semestralmente, a Instituição divulga 
Censos com os dados extraídos do 
MCA, objetivando demonstrar os avan-
ços que vêm sendo conseguidos na 
área da infância e juventude.

Neste sentido, o MPRJ apresenta os 
dados consolidados do 4º Censo da Po-
pulação Infantojuvenil Acolhida no Es-
tado do Rio de Janeiro, os quais trazem 
grandes novidades como, por exemplo, 
a redução, em um período de dezeno-
ve meses, entre o 1º Censo (31 de maio 
de 2008) e o 4º Censo (31 de dezem-
bro de 2009), de 25,4% no número de 
crianças e adolescentes afastados do 
convívio familiar (de 3.732 para 2.784 
crianças), em decorrência da atuação 
institucional intensiva, consubstancia-
da nas ações coordenadas empreendi-
das pelo Ministério Público, bem como 
através do mutirão interinstitucional re-
alizado pelo Parquet e pelo Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro, a 
partir da atuação do Grupo de Auxílio 
Consentido, do Projeto “Cada Criança, 
Uma Família”.

O 4º Censo da População Infantojuvenil 
Acolhida no Estado do Rio de Janeiro 
pode ser visualizado através do seguin-
te endereço: http://www.mp.rj.gov.br/
portal/page/portal/MCA/Censo.

O 4º Censo do MCA comprova o papel 
de destaque do MPRJ no processo his-
tórico de transformação de uma reali-
dade que implica em enorme dívida so-
cial com milhares de infantes brasileiros 
que ficaram privados do afeto de uma 
família. Temos, contudo, a esperança 
de que os esforços empreendidos se-
rão cada vez maiores para que a grave 
violação ao direito à convivência fami-
liar de crianças e adolescentes brasilei-
ros seja definitivamente superada.

(Lucia Maria Teixeira Ferreira 

Procuradora de Justiça 

Assistente da Assesoria de Proteção In-
tegral à Infância e à Juventude)

Novo modelo de certidão de nasci-
mento passou a vigorar a partir do 
dia 01° de janeiro de 2010 

De acordo com o Decreto n° 6.828, de 
27 de abril de 2009, expedido pela Pre-
sidência da República, as certidões de 
nascimento – assim como as certidões 
de casamento e as de óbito – passaram 
a contar com matrícula unificada e padro-
nizada nacionalmente, desde o dia 01° de 
janeiro de 2010. 

O referido diploma legal regulamenta o ar-
tigo 29, incisos, I, II e II da Lei n° 6.015/73, 
que dispõe sobre os registros públicos, e 
determina que as novas certidões identi-
fiquem o cartório expedidor, o ano, o livro 
e a folha na qual foi efetuado o registro.

Deverá também ser lançado em campo 
próprio da certidão de nascimento – que 
será expedida em papel com detalhes nas 
cores azul, verde e amarelo – o número 
da Declaração de Nascido Vivo – DNV, 
quando houver. Tal providência facilitará a 
comparação do número de pessoas que 
nasceram e as que foram efetivamente re-
gistradas. Estima-se que cerca de 250 mil 
crianças deixem de ser registradas, por 
ano, no Brasil. Visando a reduzir o núme-
ro de crianças sem registro no país, serão 
instalados mais postos de cartórios de 
RCPN nas maternidades públicas. 

A simplicidade da nova certidão é mais 
um incentivo para que genitores busquem 
um cartório para a realização do registro 
civil de seus filhos. O novo modelo de 
RCN, mais moderno e simples, traz segu-
rança na medida em que dificulta a reali-
zação de fraudes. 

Vale destacar que as certidões de nasci-
mento emitidas anteriormente à vigência 
do referido decreto presidencial perma-
necerão válidas em todo o território na-
cional. 

Clique aqui para acessar o decreto: 

www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-
2010/2009/Decreto/D6828.htm 

Confira abaixo os anexos ao decreto: 
www.mp.rj.gov.br/portal/page/portal/4_
CAO/Destaques/Novo_modelo_certidao_
nascimnto.pdf

Promulgada Lei que exige postos 
de Registro Civil de Nascimento em 
Maternidades

 No dia 18.12.09, foi promulgada a Lei Es-
tadual n° 5609/09 que exige a manuten-
ção, em maternidades públicas e hospi-
tais conveniados com o SUS, de postos 
de atendimento por oficiais de registro civil 
de pessoas naturais nos quais se fará re-
gistro gratuito de nascimento ou óbito e a 
emissão da respectiva certidão, na forma 
do artigo 1° da Lei n° 3001/98.

De acordo com a nova lei, o encaminha-
mento dos pais e responsáveis aos postos 
de RCPN e a sua divulgação serão de res-
ponsabilidade das próprias maternidades 
e dos hospitais públicos. 

Obras de unidades do DEGASE 
estão em fase avançada 

A obra de construção do novo Centro de 
Triagem e Recepção – CTR, iniciada em 
julho de 2009, tem previsão para conclu-
são em abril deste ano. Nesse local fun-
cionará o instituto biopsicossocial, res-
ponsável pelo acompanhamento de todos 
os adolescentes que cumprem medidas 
socioeducativas. 

Segundo informações do DEGASE, há, 
ainda, projeto de implementação – no 
terreno do novo CTR – de um Grupo de 
Intervenção Rápida para auxiliar no con-
trole de possíveis problemas em todas as 
unidades, em substituição à Polícia Militar, 
por entender a Direção do DEGASE que 
a PM não possui treinamento específico 
para lidar com adolescentes.   

No mês de janeiro, as obras do novo CTR 
foram inspecionadas pelas 1ª e 4ª Promo-
torias da Infância e Juventude da Capital 
(matéria infracional), que consideraram sa-
tisfatórias as instalações que estão sendo 
construídas.

Também se encontram em fase avançada 
as obras de reforma do CRIAAD da Ilha 
do Governador, iniciadas em outubro de 
2009, com a previsão de reinauguração da 
unidade para o mês de maio de 2010. De 
acordo com o DEGASE, o prédio principal 
está sendo praticamente reconstruído, e a 
piscina e a quadra poliesportiva serão re-
cuperadas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Decreto/Anexo/AND6828.doc
www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Decreto/D6828.htm
www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Decreto/D6828.htm
www.mp.rj.gov.br/portal/page/portal/4_CAO/Destaques/Novo_modelo_certidao_nascimnto.pdf
www.mp.rj.gov.br/portal/page/portal/4_CAO/Destaques/Novo_modelo_certidao_nascimnto.pdf
www.mp.rj.gov.br/portal/page/portal/4_CAO/Destaques/Novo_modelo_certidao_nascimnto.pdf
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NOTÍCIAS

22.12.09 – Reunião sobre materni-
dades 

No dia 22.12.09, o 4º CAO participou de 
reunião com a 2ª Promotoria de Justiça 
da Infância e Juventude da Capital, a mé-
dica perita do GATE, e o Subsecretário de 
Saúde Municipal de Atenção Hospitalar, 
Urgência e Emergência, sobre a situação 
atual das Maternidades Municipais, que 
apresentam grande carência de profis-
sionais. 

Na ocasião, foi ajustado entre os presen-
tes o agendamento de outras duas reuni-
ões com mais representantes da Secre-
taria Municipal de Saúde, para discussão 
deste e de outros problemas relaciona-
dos à atenção Materno-Infantil.

30.12.09 - Entrevista para o “Bom 
dia Rio” (TV Globo) sobre autori-
zação de viagem para crianças e 
adolescentes. 

No dia 30.12.09, o 4º CAO participou de 
entrevista, ao vivo, no estúdio do “Bom 
dia Rio”, sobre autorização de viagem 
para crianças e adolescentes.

14.01.10 - Reunião do Fórum Esta-
dual de Prevenção e Erradicação 
do Trabalho Infantil e Proteção do 
Trabalhador Adolescente - FEPETI.

No dia 14.01.10, o 4° CAO participou, no 
auditório da Superintendência Regional 
do Trabalho e Emprego - SRTE/RJ, de 
reunião do Fórum Estadual de Prevenção 
e Erradicação do Trabalho Infantil e Pro-
teção do Trabalhador Adolescente. A reu-
nião contou com a presença de represen-
tante do Ministério Público do Trabalho 
e de diversos órgãos de Municípios do 
Estado do Rio de Janeiro que trabalham 
com o tema. Na ocasião, foram discuti-
dos assuntos relacionados à aprendiza-
gem, à exploração sexual e à programa-
ção das reuniões no ano de 2010.

19.01.10 - Reunião no Ministério 
Público Federal sobre o DEGASE

No dia 19.01.10, o 4º CAO participou, na 
sede do Ministério Público Federal no Rio 
de Janeiro, de reunião sobre o repasse de 

verbas federais ao DEGASE para a cons-
trução de novas unidades e reforma de 
unidades já existentes.   A reunião contou 
com a participação da Drª Márcia Morga-
do, Procuradora da República lotada na 
PR/RJ, além das 1ª e 2ª Promotorias de 
Justiça de Execução de Medidas Socioe-
ducativas da Capital. 

19.01.10 – Reunião com PGJ sobre 
Ato Executivo nº 4.065/09 do TJRJ

No dia 19.01.10, o 4º CAO participou de 
reunião realizada pelo Procurador-Geral 
de Justiça, Cláudio Soares Lopes e o 
pelo Subprocurador-Geral de Justiça 
de Atribuição Originária Institucional e 
Judicial, Antônio José Campos Moreira, 
com grupo de Promotores de Justiça da 
Infância e Juventude que, informalmente 
organizados, postulam a revogação do 
Ato Executivo nº 4.065/09 do TJRJ, que 
define como competente o Juízo do local 
onde crianças e adolescentes se encon-
tram institucionalizados. 

O Ato Executivo em questão contraria o 
disposto no artigo 147, I do ECA – que 
define como competente o Juízo do local 
da residência dos pais ou responsáveis 
por crianças e adolescentes – trazendo 
inúmeros prejuízos para aqueles que se 
encontram em situação de acolhimento 
institucional.

Embora a Assessoria de Assuntos Insti-
tucionais do MPRJ já tenha proferido rei-
terados pareceres em conflitos negativos 
suscitados por Promotores de Justiça, 
declarando a atribuição conforme critério 
estabelecido pelo artigo 147, I do ECA, os 
colegas presentes na reunião pleitearam 
a adoção de medidas institucionais para 
revogação do Ato Executivo do TJRJ.

Após debates do grupo sobre o tema, fi-
cou ajustado que o Procurador Geral de 
Justiça realizará gestões políticas junto 
ao Presidente do TJRJ visando à revoga-
ção do ato, até o final do mês de janeiro. 
Caso não haja êxito em tais tratativas, a 
Administração Superior do MPRJ preten-
de ingressar, no início do mês de feverei-
ro, com recurso administrativo perante 
o Conselho Nacional de Justiça- CNJ, 
questionando a validade do ato.

Clique no link abaixo para conferir a ata 
da reunião.

www.mp.rj.gov.br/portal/page/portal/4_
CAO/Apresentacao/Atas_reunioes

Clique no link abaixo para  conferir o teor 
do ofício encaminhado pelo 4º CAO ao 
PGJ, expondo as razões pelas quais en-
tende que o Ato Executivo do TJRJ mere-
ce ser revogado.

www.mp.rj.gov.br/portal/page/portal/4_
CAO/Aspectos_Processuais/Pecas

27.01.10 – Comitê para Enfrenta-
mento ao Abuso e à Exploração 
Sexual 

No dia 27.01.10, o 4° CAO participou de 
reunião do Comitê Permanente de Vigi-
lância para o Enfrentamento ao Abuso e 
à Exploração Sexual Crianças e Adoles-
centes no Estado do Rio de Janeiro, re-
alizado na sede da Secretaria de Estado 
de Assistência Social Direitos Humanos 
- SEASDH. Naquela oportunidade, foram 
apontadas pelo grupo sugestões para a 
atuação do comitê ao longo do ano, como 
a realização de campanha de divulgação 
dos órgãos de proteção à infância nos 
dias do Carnaval, a realização de seminá-
rio em maio de 2010 sobre o tema, com 
a possível distribuição de um kit para o 
combate ao abuso e à exploração sexual 
de crianças e adolescentes, além da ela-
boração de cartilha. 

29.01.10 – I Fórum Municipal de 
medidas scioeducativas em meio 
aberto  

No dia 29.01.10, o 4° CAO integrou a mesa 
de debates do I Fórum Municipal de me-
didas sócioeducativas em meio aberto, 
realizado na EMERJ pela Secretaria Muni-
cipal de Assistência Social e o Juizado da 
Infância e Juventude da Capital. 

Durante a exposição, o 4º CAO destacou 
os benefícios da municipalização das me-
didas em meio aberto no Rio de Janeiro, 
enfatizando a elaboração técnica do PIA 
(Plano Individual de Atendimento) para os 
adolescentes em cumprimento de medi-
das de liberdade assistida e prestação 
de serviços à comunidade, bem como as 
dificuldades encontradas pelo Ministério 
Público na avaliação dos relatórios elabo-
rados pelas equipes técnicas dos CREAS. 

www.mp.rj.gov.br/portal/page/portal/4_CAO/Apresentacao/Atas_reunioes
www.mp.rj.gov.br/portal/page/portal/4_CAO/Apresentacao/Atas_reunioes
www.mp.rj.gov.br/portal/page/portal/4_CAO/Aspectos_Processuais/Pecas
www.mp.rj.gov.br/portal/page/portal/4_CAO/Aspectos_Processuais/Pecas


MATÉRIA NÃO INFRACIONAL

I – TJRJ 

0 0 5 4 7 2 0 - 9 1 . 2 0 0 9 . 8 . 1 9 . 0 0 0 2 
(2009.009.01432) – 

REEXAME NECESSARIO - 1ª Ementa  

DES. JORGE LUIZ HABIB - Julgamento: 
01/12/2009 - DECIMA OITAVA CAMARA 
CIVEL 

REEXAME NECESSÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. MATRÍCULA DE MENOR 
EM CURSO SUPLETIVO. APROVAÇÃO 
EM CURSO DE ENSINO SUPERIOR.O 
artigo 38, §1º, inciso II da Lei nº 9394/96 
deve ser interpretado em consonância 
com os dispositivos Constitucionais que 
asseguram prioridade à educação da 
criança e do adolescente. Não se deve 
pôr obstáculo ao acesso aos níveis edu-
cacionais, se for apresentada capacida-
de para tal.Inteligência dos artigos 208, V 
e 227, §1º da Constituição da República.
Sentença confirmada em reexame ne-
cessário. 

0 0 0 9 7 1 9 - 6 5 . 2 0 0 9 . 8 . 1 9 . 0 2 0 2 
(2009.001.53245) - APELACAO - 1ª 
Ementa  

DES. SERGIO JERONIMO A. SILVEIRA - 
Julgamento: 03/12/2009 - NONA CAMA-
RA CIVEL 

Ação de guarda. Artigo 33 e seguintes 
do Estatuto da Criança e do Adolescen-
te. Menores nascidas em 25/2/1998 e 
22/9/2000. Requerimento de guarda for-
mulado pelos tios das crianças. Genito-
ra falecida. Perda do poder familiar pelo 
pai. Ausência de interesse de outros fa-
miliares pela guarda das menores. Estu-
do técnico realizado pelo SESO Serviço 
Social do Tribunal de Justiça e acompa-
nhamento pelo Serviço Social do abrigo 
e Secretaria Municipal de Assistência So-
cial - Centro Municipal “Leila Diniz”. Os 
pareceres elaborados pela área técnica 
deixam de conduzir à conclusão que os 
interesses materiais e morais das meno-
res estarão preservados se a guarda for 
deferida em favor dos seus tios. Ameaça 
de retorno ao estado de risco social caso 
haja o deferimento da guarda aos reque-

rentes. Falta de demonstração de real in-
teresse por parte dos requerentes. Viola-
ção ao artigo 333, I, do CPC, já que não 
comprovam a possibilidade de oferecer 
às menores, ambiente familiar adequado 
ao seu desenvolvimento material, moral e 
afetivo. Sentença que empresta adequa-
da e justa solução à controvérsia. Apelo 
que se nega seguimento, consoante dis-
põe o caput do artigo 557, do CPC. 

0 0 1 3 8 7 0 - 9 6 . 2 0 0 8 . 8 . 1 9 . 0 2 0 6 
(2009.001.35573) - APELACAO - 1ª Emen-
ta  

DES. MARIO ASSIS GONCALVES - Julga-
mento: 03/12/2009 - TERCEIRA CAMARA 
CIVEL 

Adoção. Estatuto da Criança e do Ado-
lescente. Proteção integral à criança e ao 
adolescente. Art. 227 da CRFB/88. Sen-
tença. Indeferimento da inicial. Extinção. 
Recurso. Desistência. Homologação. Os 
direitos fundamentais da criança e do 
adolescente encontram-se inseridos na 
Constituição Federal. Uma das matérias 

INSTITUCIONAL

No mês de janeiro de 2010, foi expe-
dida pelo Procurador-Geral de Justi-
ça a seguinte Resolução: 
- Resolução GPGJ nº 1559 de 
18.01.10 que institui, no âmbito do 
Ministério Público do Estado do Rio 
de Janeiro, o Prêmio MPRJ Idéias 
Inovadoras, iniciativa da Subprocu-
radoria-Geral de Planejamento Insti-
tucional. O prêmio é parte do Progra-
ma de Gestão Estratégica do MPRJ 
e visa a estimular a adoção e divul-
gação de novas práticas administra-
tivas apresentadas pelos servidores 
do Ministério Público, contribuindo 
para a modernização, o aprimora-
mento e o alinhamento estratégico 
da Instituição, bem como para o de-
senvolvimento de uma cultura de re-
sultados institucionais.

A integra do documento pode ser 
acessado clicando aqui: www.mp.rj.
gov.br/portal/page/portal/Intranet/
Pesquisas/Resolucoes/Resoluco-
es_2010/Resolucao_1559.pdf

PRÓXIMO EVENTO 

No dia 03 de fevereiro, às 09:00 ho-
ras, no auditório 11 da UERJ, Cam-
pos Maracanã, o 4º CAO participará 
da mesa de abertura do “Seminário 
Assistência Religiosa: desafios para 
o contexto socioeducativo”, organi-
zado pelo Novo DEGASE, o Progra-
ma Nacional de Direitos Humanos e 
o Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo - SINASE.

JURISPRUDÊNCIA
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ATUAÇÃO DOS PROMOTORES DE JUSTIÇA

No mês de dezembro, o Promotor de Jus-
tiça Titular da Promotoria de Justiça de da 
Comarca de Itatiaia, Dr. Leandro Oliveira 
da Silva, instaurou Inquérito Civil com a fi-
nalidade de acompanhar e fiscalizar o pro-
cesso eletivo dos Conselheiros Tutelares 
do Município de Itatiaia no ano de 2010.

No mês de dezembro, a Promotora de 
Justiça Titular da 2ª Promotoria de Jus-
tiça da Infância e Juventude da Comarca 
de Volta Redonda, Dra. Simone Rocha de 
Araújo, instaurou Inquérito Civil com o fim 
de implementar medidas que assegurem 
o direito ao transporte escolar gratuito a 
todos os alunos da rede pública de ensi-
no na Comarca de Volta Redonda.

No mês de dezembro, o Promotor de Justi-
ça Titular de Miguel Pereira, Charles Amitay 
Weksler, instaurou procedimento adminis-
trativo para acompanhar, fiscalizar e adotar 
as providências cabíveis para diagnósti-
co e implementação de serviço de saúde 
mental para o atendimento de crianças e 
adolescentes - inclusive usuários de álcool 
e drogas - no município de Miguel Pereira.

No mês de janeiro, a Promotora de Jus-
tiça Titular da 1ª Promotoria de Justiça 
da Infância e Juventude de São Gonçalo, 
Drª Fernanda Louise da Silva, instaurou 
Inquérito Civil com a finalidade de apurar 
a denúncia anônima oriunda da Ouvidora 
do Ministério Público do Rio de Janeiro, 
sobre supostas irregularidades na libera-
ção de verbas do fundo gerido pelo CMD-
CA do Município de São Gonçalo para o 
PROGRAMA FAMÍLIA ACOLHEDORA.

www.mp.rj.gov.br/portal/page/portal/Intranet/Pesquisas/Resolucoes/Resolucoes_2010/Resolucao_1559.pdf
www.mp.rj.gov.br/portal/page/portal/Intranet/Pesquisas/Resolucoes/Resolucoes_2010/Resolucao_1559.pdf
www.mp.rj.gov.br/portal/page/portal/Intranet/Pesquisas/Resolucoes/Resolucoes_2010/Resolucao_1559.pdf
www.mp.rj.gov.br/portal/page/portal/Intranet/Pesquisas/Resolucoes/Resolucoes_2010/Resolucao_1559.pdf
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em evolução foi justamente a institui-
ção da garantia constitucional de impo-
sição da assistência do Poder Público 
aos procedimentos de adoção. Assim, 
promulgou-se o Estatuto da Criança e 
do Adolescente, com a finalidade de pro-
teção integral à criança e ao adolescen-
te. Dentre as finalidades deste pode-se 
destacar que foram disciplinadas regras 
para a efetivação da adoção de crianças 
e adolescentes assistidos pelo Poder Pú-
blico (art. 227 da CRFB/88). Casal que, 
não estando devidamente habilitado, 
recebe da mãe natural de menor lacten-
te, logo após o parto, a filha desta me-
diante documento particular declarando 
a disposição de cedê-la em adoção por 
aquele casal. Procedimento para ado-
ção direta. Audiência especial. Tomados 
os depoimentos, constatou-se que os 
pretendentes não reuniam, a princípio, 
plenas condições, não estando sequer 
inscritos no cadastro de adoção, mesmo 
ato em que a mãe natural declarava não 
ter meios para criar mais um filho, tendo 
já 5 (cinco) filhos para criar e só receben-
do um salário mínimo mensal de renda. O 
cadastro foi instituído com a finalidade de 
dar maior agilidade e segurança ao pro-
cesso de adoção, uma vez que permite 
averiguar previamente o cumprimento 
dos requisitos legais por adotante(s), bem 
como traçar um perfil em torno de suas 
expectativas. Evita influências outras, 
negativas ou não, que por vezes levam 
à sempre indesejada “adoção à brasi-
leira”. Entendimento do Juízo no sentido 
de que as circunstâncias em que a crian-
ça foi achada não ficaram devidamente 
aclaradas, visto que não havia o devido 
procedimento de habilitação se iniciado 
ao tempo da efetiva vontade de adotar. É 
bem verdade que a habilitação para ado-
tar é o caminho mais comum seguido pe-
los pretendentes à adoção de menores, 
muito embora não consista em requisito 
obrigatório, como visto, podendo, em de-
terminadas circunstâncias, ser realizado 
estudo psico-social durante o processo 
de adoção, certo que nos casos em que 
exista vínculo afetivo entre os preten-
dentes e o menor, a habilitação pode ser 
feita no decorrer do processo de ado-
ção. Requerentes que renunciam a todo 
e qualquer direito relativo ao pleito. Re-
curso prejudicado. Inadmissibilidade do 
recurso interposto pela mãe natural, con-
siderando a via adotada pelos requeren-
tes, e a definição do processo. Sentença 
que deve ser mantida. Recursos a que se 
nega seguimento. 

0010820-74.2008.8.19.0202 - APELACAO 
- 1ª Ementa  

DES. ISMENIO PEREIRA DE CASTRO 
- Julgamento: 17/12/2009 - DECIMA 
QUARTA CAMARA CIVEL 

REPRESENTAÇÃO POR INFRAÇÃO AD-
MINISTRATIVA C/C DESTITUIÇÃO DE 
PODER FAMILIAR E NOMEAÇÃO DE 
GUARDIÃO. SENTENÇA DE PROCEDÊN-
CIA DO PEDIDO DE DESTITUIÇÃO DO 
PODER FAMILIAR, PROCEDÊNCIA PAR-
CIAL DA REPRESENTAÇÃO E IMPROCE-
DÊNCIA DA NOMEAÇÃO DE GUARDIÃO. 
APELAÇÃO CÍVEL. ALEGAÇÃO DE NULI-
DADE DA SENTENÇA. INOCORRÊNCIA. 
RÉ/APELANTE QUE MUDOU SEM DEI-
XAR PARADEIRO. DESCUMPRIMENTO 
DO ART. 39, II E PARÁGRAFO ÚNICO 
DO CPC. REJEIÇÃO DA PRELIMINAR. 
NO MÉRITO, COMPROVAÇÃO DE ABAN-
DONO E NEGLIGÊNCIA POR PARTE DA 
RÉ/APELANTE EM RELAÇÃO AOS SEUS 
FILHOS MENORES. QUADRO PROBA-
TÓRIO, EM ESPECIAL ESTUDO PSICO-
LÓGICO E SOCIAL, DESFAVORÁVEL AO 
RETORNO/PERMANÊNCIA DOS DOIS 
MENORES COM A GENITORA/APELAN-
TE. CABIMENTO DA DESTITUIÇÃO DO 
PODER FAMILIAR. PATENTE INFRIN-
GÊNCIA AO DISPOSTO NO ART. 1.638, 
II E III DO CC. ACERTO DO DECISUM A 
QUO, QUE SE COADUNA COM O CO-
MANDO NORTEADOR DA CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA (art. 227) E COM OS 
INSTITUTOS PROTETIVOS DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE. MANIFESTA IM-
PROCEDÊNCIA DO PLEITO RECURSAL. 
APELO AO QUAL SE NEGA SEGUIMEN-
TO, NOS TERMOS DO ART. 557, CAPUT 
DO CPC. 

0 2 8 6 6 7 2 - 7 8 . 2 0 0 7 . 8 . 1 9 . 0 0 0 1 
(2009.001.55555) - APELACAO - 1ª 
Ementa  

DES. ZELIA MARIA MACHADO - Julga-
mento: 16/12/2009 - QUINTA CAMARA 
CIVEL 

APELAÇÃO CÍVEL. Ação judicial para 
aplicação de medidas protetivas proposta 
pela Coordenadoria de Defesa dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente, reque-
rendo a nomeação de Defensor Público 
como Curador Especial. Desnecessida-
de. Extinção do feito por falta de interes-
se superveniente de agir. Legitimidade do 
Ministério Público. Ação de destituição 
do poder familiar em curso. Atuação do 
Ministério Público no interesse do menor. 
Recurso a que se nega seguimento, com 
fulcro no artigo 557, caput, do CPC. 

0 2 4 3 0 5 4 - 5 4 . 2 0 0 5 . 8 . 1 9 . 0 0 0 1 
(2009.001.57263) - APELACAO - 1ª 
Ementa  

DES. MAURICIO CALDAS LOPES - Julga-
mento: 16/12/2009 - SEGUNDA CAMARA 
CIVEL 

Menores. Diversão eletrônica. Presença 
de menores desacompanhados de seus 
responsáveis. Auto de Infração. Violação 

à norma prevista no art. 258 do ECA. Sen-
tença de procedência do auto com a apli-
cação da pena de multa de seis salários 
mínimos. Apelação. Infração caracteriza-
da pela presença de adolescentes, desa-
companhados dos pais ou responsáveis 
legais, em estabelecimento comercial de 
diversão eletrônica sem alvará judicial 
que a tanto o autorizasse. O Estatuto da 
Criança e do Adolescente dispõe, em 
seus artigos 74 e 75, que toda a criança 
ou adolescente terá acesso a diversões 
e espetáculos públicos, classificados 
pelo Poder Público como adequados à 
respectiva faixa etária. Por outro lado, o 
artigo 149 do mesmo Estatuto estabele-
ce a competência da autoridade judiciária 
para disciplinar o assunto ou, autorizar, 
mediante alvará, a entrada e a permanên-
cia do menor ou adolescente desacom-
panhado de seus pais ou responsáveis, 
em casa que explore comercialmente di-
versões eletrônicas, como a do apelante. 
Infração caracterizada. Multa pecuniá-
ria que se exibe razoável, considerada a 
reincidência do infrator. Recurso a que se 
nega seguimento. 

0 0 0 3 4 8 9 - 9 1 . 2 0 0 6 . 8 . 1 9 . 0 0 1 4 
(2009.001.55765) - APELACAO - 1ª Emen-
ta  

DES. ELTON LEME - Julgamento: 
09/12/2009 - DECIMA SETIMA CAMARA 
CIVEL 

APELAÇÃO CÍVEL. INFRAÇÃO ADMINIS-
TRATIVA PREVISTA NO ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. PENA 
DE ADVERTÊNCIA. RECURSO DO MINIS-
TÉRIO PÚBLICO. PROVIMENTO PARCIAL 
DO RECURSO. IMPOSIÇÃO DE PENA DE 
MULTA. 1. O dever de zelar pela seguran-
ça e integridade física, intelectual e moral 
das crianças e dos adolescentes incumbe 
a todos, com base no princípio da prote-
ção integral, previsto no art. 227 da Cons-
tituição Federal e no art. 1º do Estatuto da 
Criança e do Adolescente. 2. A diretora 
de escola municipal que prende crian-
ças com menos de seis anos em recintos 
apertados e escuros e as impede de usar 
o banheiro, age com lamentável excesso 
na imposição de medidas disciplinares e 
pratica maus tratos, descumprindo os de-
veres inerentes à nobre função que exer-
ce. Sua conduta viola normas de proteção 
aos direitos das crianças e se adéqua ao 
tipo administrativo do art. 249 do ECA. 3. 
Pena de advertência aplicada pelo juízo 
de primeiro grau que não condiz com a 
gravidade da infração praticada, impon-
do-se a reforma da sentença para apli-
cação de multa acima do mínimo legal, 
consideradas as circunstâncias fáticas. 
4. Entendimento do Supremo Tribunal 
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Federal no sentido de que, sendo extinto 
o salário mínimo de referência por meio 
da Lei nº 7.789/89, passou-se a conside-
rar como salário de referência o próprio 
salário mínimo. 5. Provimento parcial do 
recurso. 

II – TJMG

Número do processo: 1.0382.09.097894-
3/001(1) 

Numeração Única: 0978943-
75.2009.8.13.0382 

Relator: MARIA ELZA  

Data do Julgamento: 03/12/2009 

Data da Publicação: 12/01/2010 

Ementa: 

MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINIS-
TRATIVO. INDEFERIMENTO DO PEDIDO 
DE MATRÍCULA EM ESCOLA PÚBLICA 
MUNICIPAL. CERCEAMENTO DE DIREI-
TO LÍQUIDO E CERTO À EDUCAÇÃO. 
SEGURANÇA CONCEDIDA. SENTENÇA 
CONFIRMADA. É dever do Estado asse-
gurar a toda criança e adolescente aces-
so à escola pública e gratuita, mostran-
do-se abusivo o ato administrativo que 
nega ao adolescente o pleito de matrícula 
na escola pública mais próxima de sua 
residência.

Súmula: CONFIRMARAM A SENTENÇA 
NO REEXAME NECESSÁRIO.  

III – TJPR   

Nº do Acórdão:  25818       

Órgão Julgador:  5ª Câmara Cível 

Comarca:  Guarapuava 

Processo:  0620898-8  

Recurso:  Apelação Cível e Reexame Ne-
cessário 

Relator:  Leonel Cunha 

Revisor:  Edison de Oliveira Macedo Filho 

Julgamento:  01/12/2009 16:44 

Decisão:  Unânime 

Ementa:  

DECISÃO: ACORDAM os Desembar-
gadores integrantes da Quinta Câmara 
Cível deste TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO PARANÁ, por unanimidade 
de votos, em negar provimento ao Apelo 
e manter a sentença em Reexame Neces-
sário. EMENTA: Apelante : MUNICÍPIO 
DE GUARAPUAVA Relator : Des. LEONEL 
CUNHA EMENTA 1) DIREITO CONSTITU-
CIONAL. APELAÇÃO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. FORNECIMENTO GRA-
TUITO DE MEDICAMENTO À CRIANÇA. 

GARANTIA DO DIREITO FUNDAMENTAL 
À SAÚDE E PRINCÍPIO DA PROTEÇÃO 
INTEGRAL. O Estado (“lato senso”) tem 
o dever de fornecer medicamentos à 
criança pobre que deles necessite, as-
segurando o direito fundamental à vida 
e à saúde previsto na Constituição Fe-
deral (Art. 6º e 196), bem como obser-
vando o princípio da proteção integral, 
expressamente previsto no Estatuto da 
Criança e do Adolescente. 2) FORNECI-
MENTO DO REMÉDIO. SISTEMA ÚNICO 
DE SAÚDE. RESPONSABILIDADE DOS 
ENTES FEDERATIVOS. CERCEAMEN-
TO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA a) 
O funcionamento do Sistema Único de 
Saúde é de responsabilidade solidária da 
União, Estados-membros e Municípios 
de modo que, qualquer dessas entidades 
tem legitimidade ad causam para figurar 
o pólo passivo de demanda que objetiva 
a garantia do acesso à medicação indis-
pensável para tratamento que necessi-
tem. b) Por isso, não há que se falar em 
cerceamento de defesa apenas pelo fato 
da juntada das informações de um dos 
Impetrados ter ocorrido após a prolação 
da sentença e, se nelas, o ente Municipal 
se limita, basicamente, a alegar sua ile-
gitimidade passiva, tese há muito rejeita-
da pela jurisprudência desta Corte e das 
Cortes Superiores. 3) APELO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO, CONFIRMANDO-
SE A SENTENÇA EM REEXAME NECES-
SÁRIO.

Acórdão:  833         

Órgão Julgador:  7ª Câmara Cível em 
Composição Integral 

Comarca:  Foro Central da Comarca da 
Região Metropolitana de Curitiba 

Processo:  0541831-1  

Recurso:  Mandado de Segurança (Gr/C.
Int-Cv)) 

Relator:  Luiz Sérgio Neiva de L Vieira 

Julgamento:  15/12/2009 13:30 

Decisão:  Unânime 

Ementa:  

DECISÃO: ACORDAM os Desembarga-
dores integrantes da Sétima Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado do Para-
ná, por unanimidade de votos, em conce-
der a segurança pleiteada pela impetran-
te e determinar, assim, a rematrícula da 
aluna JACKELINE THAIS PINTO no Co-
légio SAGRADA FAMÍLIA - IRMÃ LUCIA 
STARON, nos termos do voto do Relator. 
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA - 
REMATRÍCULA EM ESTABELECIMENTO 
PÚBLICO DE ENSINO - ILEGITIMIDADE 
PASSIVA DA DIRETORA DA ESCOLA 
NÃO VERIFICADA - ADOTA-SE A TEORIA 
DA ENCAMPAÇÃO - IMPETRADO QUE 

SE MANIFESTA SOBRE O ATO IMPUGNA-
DO ENCAMPANDO-O - INTERESSE DE 
AGIR PRESENTE - CRITÉRIO DE GEORE-
FERENCIAMENTO - INAPLICABILIDADE - 
DIREITO DE PERMANÊNCIA DO ALUNO 
NA ESCOLA EM QUE ESTÁ AMBIENTA-
DO - INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 53, 
INCISO I DO ESTATUTO DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE E 206, INCISO I, DA 
MAGNA CARTA. 1. O aluno tem direito de 
permanecer na instituição de ensino fre-
qüentada, não podendo ser compelido a 
mudar de escola em razão do local em 
que reside, porque além de acostumado 
com o ambiente, professores e programa 
escolar, é lá que mantém laços de amiza-
de e afetividade. 2. Segurança concedida.

IV – TJRS

Apelação Cível NÚMERO:70033461542   

RELATOR: Rui Portanova 

EMENTA:  

APELAÇÃO. ECA. MEDICAMENTO. HO-
NORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. VIABI-
LIDADE DO FORNECIMENTO DO ME-
DICAMENTO. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
SOLIDARIEDADE ENTRE OS ENTES ES-
TATAIS. DIREITO À SAÚDE. PRINCÍPIO DA 
RESERVA DO POSSÍVEL. Caso concreto. 
Fornecimento do medicamento PALIVI-
ZUMAB (SYNAGIS), enquanto perdurar a 
patologia. DISPLASIA BRONCO-PULMO-
NAR, conforme laudo médico. Honorários 
sucumbenciais. Cabível a condenação do 
Estado ao pagamento de honorários ad-
vocatícios à apelante, porquanto tenha 
restado configurada a pretensão resisti-
da. Desta forma, a condenação aos hono-
rários é conseqüência lógica da decisão 
da causa. Inteligência do art. 20 e pará-
grafos, do CPC. Viabilidade do forneci-
mento do medicamento. O medicamento 
necessário deve ser adquirido, ainda que 
seu custo seja elevado, que ele não este-
ja na lista de medicamentos especiais e/
ou excepcionais a serem fornecidos pelos 
entes estatais, e que não esteja registra-
do junto à Anvisa. Legitimidade passiva 
e Solidariedade. Os entes estatais são 
solidariamente responsáveis pelo atendi-
mento do direito fundamental ao direito 
à saúde, não havendo razão para cogitar 
em ilegitimidade passiva ou em obrigação 
exclusiva de um deles. Nem mesmo se o 
remédio, substância ou tratamento postu-
lado não se encontre na respectiva lista, 
ou se encontra na lista do outro ente. Di-
reito à Saúde e Princípio da Reserva do 
Possível. A condenação do Poder Público 
para que forneça tratamento médico ou 
medicamento à criança e ao adolescen-
te, encontra respaldo na Constituição da 
República e no Estatuto da Criança e do 
Adolescente, não representando ofensa 
ao princípio da reserva do possível. Pre-
cedentes jurisprudenciais do STJ e deste 
TJRS. DERAM PROVIMENTO AO APELO 
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DO MENOR E NEGARAM PROVIMENTO 
AOS APELOS DO MUNICÍPIO E DO ES-
TADO. (Apelação Cível Nº 70033461542, 
Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça 
do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado 
em 17/12/2009

Apelação Cível NÚMERO:70033264128      

RELATOR: Rui Portanova 

EMENTA:  

APELAÇÃO CÍVEL. ECA. MEDIDA DE 
PROTEÇÃO. LEGITIMIDADE DO MINIS-
TÉRIO PÚBLICO. MATRÍCULA E FRE-
QUÊNCIA ESCOLAR. EXTINÇÃO SEM 
JULGAMENTO DE MÉRITO. DESCABI-
MENTO. Legitimidade do Ministério Pú-
blico. O Ministério Público é parte legítima 
ativa para propor ação em prol de criança 
e adolescente e, portanto, possui interes-
se jurídico para residir em Juízo pleitean-
do a aplicação de medidas específicas 
de proteção, com base na Constituição 
da República e no Estatuto da Criança e 
do Adolescente. DERAM PROVIMENTO. 
(Apelação Cível Nº 70033264128, Oita-
va Câmara Cível, Tribunal de Justiça do 
RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 
17/12/2009)  

Ação Rescisória NÚMERO: 70032725913    

RELATOR: Rui Portanova 

EMENTA:  

AÇÃO RESCISÓRIA. AÇÃO DE DESTI-
TUIÇÃO DO PODER FAMILIAR. PRELI-
MINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO E DA 
AMPLA DEFESA DA GENITORA. CABI-
MENTO DE PEDIDO RESCISÓRIO COM 
BASE NO ARTIGO 485, INCISO V DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. Prelimi-
nar de ilegitimidade passiva do Ministério 
Público. Do ponto de vista formal e mais 
rigoroso, poder-se-ia apontar o Estado 
do Rio Grande do Sul como o ente que 
melhor se enquadraria no pólo passivo 
desta rescisória. Contudo, a angústia de 
quem espera pela solução deste feito, em 
razão dos sentimentos filiais envolvidos, 
autoriza que a demanda siga tendo Minis-
tério Público como componente do pólo 
passivo. Quanto ao mais, a ilegitimidade 
passiva do Ministério Público, em ações 
rescisórias de sentença que ele figurou 
como autor, é tema de tal controvérsia, 
que o próprio Ministério Público, na con-
dição de fiscal da lei, opinou pela rejeição 
da preliminar de ilegitimidade passiva. 
Mérito. A autora demonstrou que, apesar 
de ter procurado a Defensoria Pública 
para defendê-la do pedido de destitui-
ção do poder familiar, a defesa técnica foi 
exercida tão somente em favor do geni-
tor. Nenhuma linha de defesa foi redigi-
da em favor da autora, apesar dela estar 

formalmente representada pela Defenso-
ria Pública, como se viu do termo de au-
diência de instrução. Por outro lado, não 
cabe dizer que a autora foi revel por não 
ter apresentado defesa, pois ela se fez 
presente em todos os atos processuais 
em que necessitava sua presença, tais 
como audiências e entrevista com assis-
tente social. A ausência de defesa técni-
ca e efetiva da autora, ainda mais quando 
se trata da grave “pena¿ de destituição 
do poder familiar, fere princípios do con-
traditório e ampla defesa, bem como o 
dever do Estado de prestar assistência 
judiciária integral aos necessitados (arti-
go 5º, incisos LV e LXXIV da Constituição 
Federal e artigo 206, parágrafo único do 
Estatuto da Criança e do Adolescente ¿ 
ECA). Caso em que procede a ação res-
cisória para desconstituir a sentença de 
destituição do poder familiar, fulcro no 
artigo 485, inciso V do Código de Proces-
so Civil. REJEITARAM A PRELIMINAR DE 
ILEGITIMIDADE PASSIVA E JULGARAM 
PROCEDENTE A AÇÃO RESCISÓRIA. 
(Ação Rescisória Nº 70032725913, Quar-
to Grupo de Câmaras Cíveis, Tribunal de 
Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, 
Julgado em 11/12/2009)  

Agravo NÚMERO:70033000779    

RELATOR: Elba Aparecida Nicolli Bastos 

EMENTA:  

AGRAVO EM EXECUÇÃO - INDEFERI-
MENTO DE VISITA DE CRIANÇAS, FI-
LHAS DA APENADA - DETERMINAÇÃO 
DE REALIZAÇÃO DE ESTUDO PELA 
EQUIPE MULTIDISCIPLINAR DO JIJ. O 
apenado tem direito à visitação limitado 
à conveniência e interesse do visitante. 
Em se tratando de filhas menores, ne-
cessário seja realizado pela equipe mul-
tidisciplinar do Juizado da Infância e da 
Juventude, laudo para avaliar se o con-
tato das infantes com a mãe no interior 
do presídio lhes é benéfico, conforme 
teoria da proteção integral da criança e 
do adolescente. Caso não traga prejuízos 
às infantes, deverá o contato se dar com 
freqüência, horários e locais adequados 
do estabelecimento de modo a preservá-
las do risco de misturá-las com a massa 
carcerária e visitantes em geral. PARCIAL 
PROVIMENTO. (Agravo Nº 70033000779, 
Terceira Câmara Criminal, Tribunal de 
Justiça do RS, Relator: Elba Aparecida 
Nicolli Bastos, Julgado em 10/12/2009)  

Apelação e Reexame Necessário NÚME-
RO: 70033024043    

RELATOR: Rui Portanova

EMENTA:  

APELAÇÃO. ECA. MEDICAMENTO. RE-
EXAME NECESSÁRIO. PRELIMINARES. 
LEGITIMIDADE PASSIVA. SOLIDARIE-

DADE ENTRE OS ENTES ESTATAIS. NU-
LIDADE DA SENTEÇA. ALTERAÇÃO DE 
PEDIDO. MÉRITO. FRALDAS DESCAR-
TÁVEIS. DIREITO A SAÚDE. PEDIDO AD-
MINISTRATIVO. PRINCÍPIO DA RESERVA 
DO POSSÍVEL. DENOMINAÇÃO COMUM 
BRASILEIRA. HONORÁRIOS ADVOCATÍ-
CIOS. DEFENSOR DATIVO. PRECEDEN-
TES JURISPRUDENCIAIS. Caso concreto. 
Fornecimento dos medicamentos CAR-
BAMAZEPINA 200mg, RIVOTRIL 2,5mg/l, 
NEUSINE 200mg e FRALDAS DESCAR-
TÁVEIS, nas quantidades receitadas, en-
quanto perdurar a patologia. PARALISIA 
CEREBRAL (CID G 80), conforme laudo 
médico. Reexame necessário. Inexistindo 
condenação em valor certo não incide a 
exceção do § 2º, do artigo 475, do Código 
de Processo Civil. Logo, não há falar em 
reexame necessário. PRELIMINAR Legiti-
midade passiva e Solidariedade. Os entes 
estatais são solidariamente responsáveis 
pelo atendimento do direito fundamental 
ao direito à saúde, não havendo razão 
para cogitar em ilegitimidade passiva 
ou em obrigação exclusiva de um deles. 
Nem mesmo se o remédio, substância 
ou tratamento postulado não se encontre 
na respectiva lista, ou se encontra na lis-
ta do outro ente. Alteração do pedido. A 
pretensão da autora, sobre a qual gira a 
controvérsia, diz respeito ao direito à saú-
de que se concretiza com a entrega dos 
medicamentos necessários ao seu trata-
mento médico. A alteração do medica-
mento prescrito não enseja alteração do 
pedido para efeitos processuais. MÉRITO 
Fraldas descartáveis e direito à saúde. O 
fornecimento de fraldas descartáveis en-
contra-se entre as medidas necessárias à 
concretização do direito à saúde consti-
tucionalmente garantido. Pedido admi-
nistrativo. A inafastabilidade do controle 
jurisdicional, afirmada no inciso xxxv, do 
artigo 5º, da Constituição da República, 
assegura o acesso à justiça, independen-
temente de esgotamento ou provocação 
da via administrativa, salvo exceção do § 
1º, do artigo 217, da mesma Constituição. 
Direito à Saúde, Separação de Poderes e 
Princípio da Reserva do Possível. A con-
denação do Poder Público para que for-
neça tratamento médico ou medicamen-
to à criança e ao adolescente, encontra 
respaldo na Constituição da República e 
no Estatuto da Criança e do Adolescen-
te. Em razão da proteção integral cons-
titucionalmente assegurada à criança e 
ao adolescente, a condenação dos entes 
estatais ao atendimento do direito fun-
damental à saúde não representa ofensa 
aos princípios da separação dos poderes, 
do devido processo legal, da legalidade 
ou da reserva do possível. A Denomina-
ção Comum Brasileira para medicamen-
tos genéricos. A imposição legal referida 
no art. 3º da Lei 9.787 de 10/02/1999 não 
interessa para efeitos de condenação do 
ente público ao fornecimento de medi-
camentos. Cabe ao Estado no momento 
da aquisição do medicamento buscar sa-
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ber o nome genérico do medicamento, 
não sendo esta obrigação do particular 
que busca o direito à saúde. Honorários 
advocatícios defensor dativo. Descabe 
condenar o Estado ao pagamento de ho-
norários advocatícios, porquanto cabe 
ao Fundo de Reaparelhamento do Poder 
Judiciário o pagamento dos honorários 
fixados na sentença ao defensor dativo. 
Inteligência do art. 8º, § 4º, incisos I, V e 
VI, do Ato nº 14/2003, da Secretaria da 
Presidência deste Tribunal de Justiça. 
Precedentes jurisprudenciais do STJ e 
deste TJRS. NÃO CONHECERAM DO 
REEXAME NECESSÁRIO E REJEITARAM 
AS PRELIMINARES. NO MÉRITO, DE-
RAM PARCIAL PROVIMENTO. (Apelação 
e Reexame Necessário Nº 70033024043, 
Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça 
do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado 
em 03/12/2009)  

Apelação Cível NÚMERO:7003308121  

RELATOR: Ricardo Raupp Ruschel 

EMENTA:  

APELAÇÃO CÍVEL. ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. IN-
FRAÇÃO ADMINISTRATIVA. EXTINÇÃO 
DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE 
MÉRITO. MANUTENÇÃO DA SENTEN-
ÇA. MEDIDAS QUE PODEM SER APLI-
CADAS PELO CONSELHO TUTELAR, 
SEM NECESSIDADE DE INTERVENÇÃO 
DO PODER JUDICIÁRIO. DESNECES-
SIDADE DE UTILIZAÇÃO DA VIA JUDI-
CIAL QUANDO NÃO ESGOTADAS AS 
MEDIDAS CABÍVEIS NO ÂMBITO ADMI-
NISTRATIVO. RECURSO DESPROVIDO. 
(Apelação Cível Nº 70033081217, Sétima 
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, 
Relator: Ricardo Raupp Ruschel, Julgado 
em 02/12/2009)  

Apelação Cível NÚMERO: 70032864993    

RELATOR: José Conrado de Souza Jú-
nior 

EMENTA:  

APELAÇÃO CÍVEL. ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. RE-
QUERIMENTO DE VAGA EM ESCOLA 
PRÓXIMA À RESIDÊNCIA DO MENINO 
DE NOVE ANOS DE IDADE. DIREITO 
FUNDAMENTAL DO INFANTE À EDU-
CAÇÃO. SENTENÇA DE EXTINÇÃO DO 
FEITO POR PERDA DO OBJETO QUE 
DEVE SER DESCONSTITUÍDA PARA 
JULGAMENTO DO MÉRITO. APLICAÇÃO 
DO ARTIGO 515, §3º, DO CPC. INAPLI-
CÁVEL A TESE DE PERDA DO OBJE-
TO PELO CUMPRIMENTO DA TUTELA 
ANTECIPADA DEFERIDA AO INÍCIO DO 
PROCESSSO. 1. Embora tenha o deferi-
mento da medida antecipatória de tutela 
exaurido a pretensão deduzida na exor-
dial, há necessidade de ser ratificada por 

sentença, isto devido ao caráter provisó-
rio da medida, que visa, tão-somente, a 
atender as necessidades urgentes, quan-
do verificada a verossimilhança do direito 
alegado e o fundado receio da ocorrência 
de dano irreparável ou de difícil repara-
ção. 2. É dever dos Municípios, inclusive 
o de Gravataí, em atenção ao preceituado 
pelos artigos 6º, 205, 208 e 211 da Carta 
Constitucional, providenciar matrícula do 
infante em escola próxima à sua residên-
cia quer na rede pública, quer na rede 
privada, às suas expensas. Aplicação 
do artigo 54 do ECA. PRECEDENTES. 
APELAÇÃO PROVIDA. (Apelação Cível 
Nº 70032864993, Sétima Câmara Cível, 
Tribunal de Justiça do RS, Relator: José 
Conrado de Souza Júnior, Julgado em 
02/12/2009)  

Agravo de Instrumento NÚME-
RO:70032670366    

RELATOR: José Conrado de Souza Jú-
nior 

EMENTA:  

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ESTATU-
TO DA CRIANÇA E DO ADOLESCEN-
TE. ADOÇÃO DE CRIANÇA. PEDIDO 
DE GUARDA PROVISÓRIA. CRIANÇA 
REGISTRADA POR TERCEIROS SEM 
QUALQUER VÍNCULO BIOLÓGICO. 
PERMANÊNCIA DA INFANTE NO LAR 
DOS AGRAVANTES NO PRIMEIRO MÊS 
DE VIDA. CADASTRO DE ADOTANTES 
NÃO OBSERVADO. AUSÊNCIA DE VÍN-
CULOS SOCIOAFETIVOS CAPAZES DE 
SOBREPOREM-SE ÀS EXIGÊNCIAS LE-
GAIS PARA O PROCEDIMENTO DE ADO-
ÇÃO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE 
INDEFERIU A GUARDA PROVISÓRIA. A 
guarda fática exercida pelos agravantes, 
pelo período de um mês, não enseja o 
deferimento da guarda provisória, nota-
damente quando o casal não figura na lis-
ta das pessoas previamente habilitadas e 
cadastradas para a adoção. Além disso, 
verifica-se que o suposto pai biológico 
da infante ingressou com ação de investi-
gação de paternidade, sendo cediço que 
para o caso de ser declarado pai a guar-
da é um dos atributos do poder familiar, 
o que afastaria, de imediato, o pedido de 
guarda veiculado pelos agravantes. Pre-
cedentes deste Tribunal. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO DESPROVIDO. (Agravo 
de Instrumento Nº 70032670366, Sétima 
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, 
Relator: José Conrado de Souza Júnior, 
Julgado em 02/12/2009)  

V – TJSC 

Apelação n. 2009.006229-6, de Criciúma 

Relator: Irineu João da Silva 

Órgão Julgador: Segunda Câmara Crimi-
nal 

Data: 18/12/2009 

Ementa: 

INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. ART. 250 
DO ECA. HOSPEDAGEM DE MENOR DE-
SACOMPANHADO DOS PAIS E SEM A 
AUTORIZAÇÃO DESTES OU DA AUTO-
RIDADE JUDICIAL. PRETENSÃO ABSO-
LUTÓRIA FUNDADA NO ARGUMENTO 
DE QUE O ESTATUTO MENORISTA NÃO 
EXIGE A EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO 
DE IDENTIDADE, PRECEDENTE À HOS-
PEDAGEM. IMPEDIMENTO DO ACESSO 
DE MENORES A ESTABELECIMENTOS 
CONGÊNERES QUE IMPÕE RIGOR NA 
TRIAGEM. PERMISSIVIDADE DO ESTA-
BELECIMENTO DEMONSTRADA NAS 
PRÓPRIAS PALAVRAS DOS REPRESEN-
TADOS E DE FUNCIONÁRIOS. INFRA-
ÇÃO CARACTERIZADA. RECURSO DES-
PROVIDO.

“Está sujeito a multa o hotel que hospe-
dar ADOLESCENTE sem autorização dos 
pais, responsável ou da autoridade judici-
ária” (APR n. 97.003486-5, de Joinville, rel. 
Des. Amaral E Silva, j. ).

PENA. PLEITO DE FIXAÇÃO DA MULTA 
EM “SALÁRIOS DE REFERÊNCIA”. INDE-
XADOR EXTINTO COM A EDIÇÃO DA LEI 
N. 7.789/89. VIGÊNCIA TÃO SOMENTE 
DO SALÁRIO MÍNIMO. “QUANTUM” ES-
TABELECIDO ACIMA DO LIMITE MÍNIMO, 
SEM A NECESSÁRIA JUSTIFICATIVA. RE-
DUÇÃO AO LIMITE MÍNIMO PREVISTO 
NO DISPOSITIVO, QUE SE IMPÕE. 

RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

Apelação Cível n. 2008.067074-6, de Join-
ville 

Relator: Joel Figueira Júnior 

Órgão Julgador: Primeira Câmara de Di-
reito Civil 

Data: 16/12/2009 

Ementa: 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE DESTITUI-
ÇÃO DE PODER FAMILIAR. ADOLESCEN-
TE EM SITUAÇÃO DE RISCO. MÃE USU-
ÁRIA DE DROGAS. PAI DESCONHECIDO. 
INTERNAÇÃO DO MENOR EM ABRIGOS 
E COMUNIDADES TERAPÊUTICAS POR 
DIVERSAS VEZES. ADOLESCENTE COM 
COMPORTAMENTO AGRESSIVO E DE-
PENDÊNCIA QUÍMICA. DIFICULDADE DE 
INSERÇÃO EM FAMÍLIA SUBSTITUTA. 
NECESSIDADE DE TRATAMENTO ADE-
QUADO. GENITORA QUE DEMONSTRA 
INTERESSE NA REABILITAÇÃO. ÚNI-
CO VÍNCULO FAMILIAR. PREVALÊNCIA 
DO INTERESSE DO MENOR. CONVER-
SÃO DO JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA 
PARA DETERMINAR A INTERNAÇÃO DE 
AMBOS EM CENTRO DE RECUPERA-
ÇÃO TOXICOLÓGICA. SUSPENSÃO DO 
PODER FAMILIAR MANTIDA. RECURSO 
PREJUDICADO.



I - Em observância ao melhor interesse 
do ADOLESCENTE, os pais biológicos 
devem ser destituídos do poder familiar 
quando ficar demonstrada a sua falta de 
capacidade social, psicológica e moral, 
bem como a possibilidade de oferecer o 
mínimo de condições para formação sau-
dável e digna do infante.

Todavia, a perda do poder familiar só de-
verá ser decretada quando outra medida 
não possa produzir o efeito desejado.

Na hipótese em apreço, ante a ausência 
de efeitos práticos da destituição do po-
der familiar, a suspensão é medida que se 
impõe, mormente quando há impossibili-
dade de inserção do ADOLESCENTE em 
família substituta.

II - Tendo em vista o direito à convivên-
cia familiar, existindo demonstrações de 
que persistem o vínculo afetivo entre mãe 
e filho e o interesse recíproco em reabi-
litação toxicológica, afigura-se de bom 
alvitre a conversão do julgamento em di-
ligência para determinar a internação de 
ambos em centro de recuperação espe-
cializado. 

Agravo de Instrumento n. 2009.008335-5, 
de Herval D’Oeste 

Relator: Newton Trisotto 

Órgão Julgador: Primeira Câmara de Di-
reito Público 

Data: 10/12/2009 

Ementa: 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA - CONSELHO TU-
TELAR - IMPEDIMENTO DE POSSE DE 
CONSELHEIRA ELEITA - INIDONEIDADE 
MORAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 
RECURSO DESPROVIDO

Ao Conselheiro Tutelar incumbe, notada-
mente, o atendimento de crianças e ado-
lescentes que necessitem de medidas 
protetivas e o aconselhamento de pais e 
responsáveis para preservação do equilí-
brio da entidade familiar. É, sem dúvida, 
ofício que requer serenidade, tolerância e 
conduta social irrepreensível.

“Se há indícios de que o conselheiro tu-
telar praticou atos que demonstram não 
ter idoneidade moral para o desempenho 
do cargo, o seu afastamento, através de 
liminar concedida em ação civil pública, 
é decisão que deve ser mantida, até para 
salvaguardar o bom conceito do órgão 
perante a opinião pública” (TJRS, AI nº 
70004647715, Des. Ana Beatriz Iser).

Apelação Cível n. 2009.044808-7, de Ca-
pinzal 

Relator: Joel Figueira Júnior 

Órgão Julgador: Primeira Câmara de Di-
reito Civil 

Data: 18/12/2009

Ementa: 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE DESTITUI-
ÇÃO DO PODER FAMILIAR. ABANDONO 
AFETIVO E MATERIAL, QUE CULMINOU 
EM ESTADO CRÍTICO DE DESNUTRIÇÃO 
E DESIDRATAÇÃO DA MENOR. ALE-
GAÇÃO DA GENITORA DE MUDANÇA 
POSITIVA EM SEU COMPORTAMENTO. 
AUSÊNCIA DE PROVA. SITUAÇÃO DE 
RISCO EVIDENCIADA. PREVALÊNCIA 
DO INTERESSE DA MENOR. RECURSO 
CONHECIDO E DESPROVIDO. 

Consoante o disposto no art. 22 do Esta-
tuto da CRIANÇA e do ADOLESCENTE, 
“aos pais incumbe o dever de sustento, 
guarda e educação dos filhos menores”.

Assim, a negligência dos genitores, no 
sentido de não fornecer condições míni-
mas necessárias para o desenvolvimento 
afetivo, psicológico, moral, educacional 
e material da infante, implica no des-
cumprimento injustificado dos direitos e 
obrigações acima expostos, dando azo à 
destituição do poder familiar, nos termos 
do art. 24 da Lei n. 8.069/1990.

Agravo de Instrumento n. 2009.051278-4, 
de Mafra 

Relator: Jaime Ramos 

Órgão Julgador: Quarta Câmara de Direi-
to Público 

Data: 10/12/2009 

Ementa: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - PROCES-
SUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - FOR-
NECIMENTO DE MEDICAMENTO - AN-
TECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA 
JURISDICIONAL - BLOQUEIO DE VER-
BAS PÚBLICAS PARA ASSEGURAR O 
CUMPRIMENTO DA DECISÃO JUDICIAL 
(CPC, ART. 461, § 5º) - POSSIBILIDADE 
- DIREITO À SAÚDE - APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE 
- PREVALÊNCIA SOBRE O DIREITO PA-
TRIMONIAL DO ESTADO E DO MUNICÍ-
PIO - URGÊNCIA NA AQUISIÇÃO DOS 
MEDICAMENTOS - INAPLICABILIDADE 
DO REGIME ESPECIAL DE PAGAMENTO 
DAS CONDENAÇÕES JUDICIAIS PELA 
FAZENDA PÚBLICA (CF, ART. 100) - DI-
LAÇÃO DO PRAZO INICIAL FIXADO NA 
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA PARA O 
CUMPRIMENTO DA ORDEM JUDICIAL 
- AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL 
PARA O AGRAVANTE E O MUNICÍPIO - 
FÁRMACOS JÁ FORNECIDOS À AGRA-
VADA - PERDA DO OBJETO. 

“Entre proteger a inviolabilidade do di-
reito à vida, que se qualifica como direi-
to subjetivo inalienável assegurado pela 
própria Constituição da República (art. 
5º, caput), ou fazer prevalecer, contra 
essa prerrogativa fundamental, um inte-

resse financeiro e secundário do Estado, 
entendo - uma vez configurado esse dile-
ma - que razões de ordem ético - jurídica 
impõem ao julgador uma só e possível op-
ção: o respeito indeclinável à vida” (Min. 
Celso de Melo).

É possível a imposição do bloqueio de 
verbas públicas para garantir o forne-
cimento de medicamentos pelo Estado 
(genericamente falando) a portador de 
doença grave, como medida executiva 
(coercitiva) para a efetivação da tutela, 
ainda que em caráter excepcional, com 
o objetivo de assegurar o cumprimento 
da obrigação de fazer, eis que o legisla-
dor deixou ao arbítrio do Juiz a escolha 
das medidas que melhor se harmonizem 
às peculiaridades de cada caso concre-
to (CPC, art. 461, § 5º). Portanto, em caso 
de comprovada urgência, é possível a 
aquisição, mediante sequestro de verba 
pública, de medicamento necessário à 
manutenção da saúde de pessoa carente 
de recursos para adquiri-lo, sendo inapli-
cável o regime especial dos precatórios 
(CF, art. 100), utilizado nas hipóteses de 
execução de condenações judiciais con-
tra a Fazenda Pública, pois, na espécie, 
deve ser privilegiada a proteção ao direito 
à vida e à saúde do paciente.

Cumprida a ordem judicial pelo agravante 
e pelo Município, com o fornecimento dos 
medicamentos à agravada, resta prejudi-
cada, pela perda do objeto e consequente 
falta do interesse recursal, a pretensão do 
agravante que almejava a dilação do pra-
zo inicial fixado na decisão interlocutória 
para o cumprimento do comando judicial.

Agravo de Instrumento n. 2009.034021-7, 
de Araquari 

Relator: Vanderlei Romer 

Órgão Julgador: Primeira Câmara de Di-
reito Público 

Data: 10/12/2009 

Ementa: 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ESCOLA PÚBLI-
CA. OBRAS EMERGENCIAIS. LIMINAR 
CONCEDIDA. AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO. DECISÃO HOSTILIZADA QUE SEGUE 
MANTIDA, DIANTE DA PRECARIEDADE 
DAS INSTALAÇÕES DO ESTABELECI-
MENTO DE ENSINO, QUE APRESENTAM 
IRREGULARIDADES PASSÍVEIS DE EN-
SEJAR DANOS À SAÚDE E À INCOLUMI-
DADE FÍSICA DOS ALUNOS, SERVIDO-
RES E TERCEIROS QUE ALI CIRCULAM. 
FATO CONSTATADO IN LOCO PELO JUL-
GADOR A QUO. PRONUNCIAMENTO JU-
DICIAL QUE ENCONTRA SUSTENTÁCU-
LO EM PRECEITOS CONSTITUCIONAIS E 
INFRACONSTITUCIONAIS. MULTA PELO 
DESCUMPRIMENTO. REDUÇÃO. RE-
CURSO PROVIDO PARCIALMENTE.

Consagrado pela Constituição Federal o 
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princípio da separação dos Poderes, não 
há admitir a ingerência indevida do Poder 
Judiciário em ato de natureza discricio-
nária, como sói o são as obras de reparos 
em estabelecimento de ensino.

No entanto, presente a lesão ou ameaça 
direta a direitos consagrados pela Carta 
Política, deve o Poder Judiciário intervir, 
mesmo porque “[...] uma Constituição Fe-
deral é fruto da vontade política nacional, 
erigida mediante consulta das expecta-
tivas e das possibilidades do que se vai 
consagrar, por isso que cogentes e efica-
zes suas promessas, sob pena de resta-
rem vãs e frias enquanto letras mortas no 
papel. Ressoa inconcebível que direitos 
consagrados em normas menores como 
Circulares, Portarias, Medidas Provisó-
rias, Leis Ordinárias tenham eficácia ime-
diata e os direitos consagrados constitu-
cionalmente, inspirados nos mais altos 
valores éticos e morais da nação sejam 
relegados a segundo plano. Prometen-
do o Estado o direito à creche, cumpre 
adimpli-lo, porquanto a vontade política 
e constitucional, para utilizarmos a ex-
pressão de Konrad Hesse, foi no sentido 
da erradicação da miséria intelectual que 
assola o país” (REsp n. 575280, rel. Min. 
Luiz Fux).

Caso em que se busca a tutela de urgên-
cia a fim de compelir o Estado de Santa 
Catarina a realizar obras emergenciais 
em escola pública, cujas condições são 
absolutamente precárias, de modo a co-
locar em risco a incolumidade física dos 
alunos e servidores, pelo que malferidos 
não só princípios constitucionais, v.g. ci-
dadania, dignidade da pessoa humana, 
como também normas infraconstitucio-
nais.

Decisão concessiva que encontra amplo 
respaldo legal e, nesse passo, não com-
porta censura, exceto no que diz respeito 
à astreinte, que, à luz dos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, 
comporta redução.

VI – TJSP 

Apelação Com Revisão 7106725600   

Relator(a): Alves Bevilacqua  

Comarca: São Paulo  

Órgão julgador: 2ª Câmara de Direito Pú-
blico  

Data do julgamento: 01/12/2009  

Ementa: 

Saúde Pública - Fornecimento pelo Es-
tado de dieta industrializada infantil e 
fraldas descartáveis necessárias para o 
paciente com Síndrome de West, sem 
controle de urina e fezes, recém sub-
metido à cirurgia de válvula anti-refluxo 
e gastrotomia - Incapacidade financeira 
do enfermo para adquiri-los - Direito do 

paciente e dever do Estado fornecê-los 
gratuitamente, custeados com verbas 
repassadas pelo SUS - Competência 
comum da União, Estados e Municípios 
- Proteção à inviolabilidade do direito a 
vida - Preceitos constitucionais de efi-
cácia imediata - Produtos e insumos que 
devem ser prescritos por médico da rede 
pública, aprovados pelo Ministério da 
Saúde e estarem disponíveis no país.   

MATÉRIA INFRACIONAL

I – TJRJ 

0 0 5 5 5 7 8 - 3 1 . 2 0 0 9 . 8 . 1 9 . 0 0 0 0 
(2009.059.06790) – 

HABEAS CORPUS - 2ª Ementa  

DES. ANTONIO JOSE CARVALHO - Jul-
gamento: 10/12/2009 - SEGUNDA CA-
MARA CRIMINAL 

EMENTA :

 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
HABEAS CORPUS - MANDAMUS UTI-
LIZADO COMO SUBSTITUTO DE APE-
LAÇÃO E CUJA ORDEM FOI DENEGADA 
- ADOLESCENTE REPRESENTADO PELA 
PRÁTICA DE ATOS INFRACIONAIS ANÁ-
LOGOS AO TRÁFICO ILÍCITO DE EN-
TORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO - ALEGAÇÃO DE OMISSÃO 
NO DECISUM QUE NÃO SE SUSTENTA 
- DESPICIENDO QUE, JÁ TENDO A SEN-
TENÇA SIDO PROLATADA, O ACÓRDÃO 
DETERMINE MEDIDAS QUE JÁ ESTÃO 
EXPRESSAMENTE PREVISTAS NA LE-
GISLAÇÃO MENORISTA - EMBARGOS 
REJEITADOS. 

0 0 3 2 1 2 0 - 8 2 . 2 0 0 9 . 8 . 1 9 . 0 0 0 0 
(2009.059.08309) – 

HABEAS CORPUS - 1ª Ementa  

DES. KATIA JANGUTTA - Julgamento: 
10/12/2009 - SEGUNDA CAMARA CRI-
MINAL 

HABEAS CORPUS. ECA. Ato infracio-
nal análogo a roubo qualificado tentado. 
Medida sócioeducativa de semiliberda-
de. Alcance da maioridade. Pretensão à 
extinção. Impossibilidade. À medida só-
cioeducativa de semiliberdade aplicam-
se as regras do §2º, do artigo 120, e §5º, 
do artigo 121 da Lei 8.069/90, previstas 
para a de internação até os 21 anos, não 
havendo amparo à pretendida extinção. 
Inteligência do artigo 2º do referido es-
tatuto, merecendo relevo, ainda, a cir-
cunstância de que, para os efeitos deste 
diploma legal, considera-se a idade da 
menor à data do fato, a teor do parágra-
fo único de seu artigo 104, tratando-se 
de normas que visam a impedir a impu-
nidade e dar proteção à pessoa do ado-
lescente. Ademais, as diversas fugas da 

ora paciente da instituição onde deveria 
cumprir a medida imposta judicialmente, 
evidencia descaso e desinteresse com 
as condições estabelecidas, não surtin-
do qualquer efeito sua aplicação. Ordem 
denegada. 

0 0 1 7 1 8 3 - 3 4 . 2 0 0 7 . 8 . 1 9 . 0 0 6 6 
(2009.050.06817) – 

APELACAO - 1ª Ementa  

DES. ANTONIO JOSE CARVALHO - Jul-
gamento: 03/12/2009 - SEGUNDA CAMA-
RA CRIMINAL 

EMENTA:

APELAÇÃO (ECA) - ATO INFRACIONAL 
ANÁLOGO AO DELITO DE POSSE DE 
ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO - 
NOTÍCIAS DE QUE O APELANTE ESTA-
VA NA IMINÊNCIA DE INSTALAR UMA 
“BOCA DE FUMO” - APELANTE ANTE-
RIORMENTE APREENDIDO EM RAZÃO 
DA PRÁTICA DE ATO INFRACIONAL ANÁ-
LOGO AO CRIME DE ROUBO CIRCUNS-
TANCIADO PELO EMPREGO DE ARMA 
DE FOGO, A QUEM FOI IMPOSTA A ME-
DIDA SOCIOEDUCATIVA DE SEMILIBER-
DADE EM RAZÃO DA PRÁTICA DE NOVO 
ATO INFRACIONAL - PRETENSÃO DE 
FIXAÇÃO DE MSE MAIS BRANDA - IM-
POSSIBILIDADE - DECISÃO QUE JÁ SE 
MOSTROU BENÉFICA AO ADOLESCEN-
TE INFRATOR  MANUTENÇÃO DA SEN-
TENÇA - DESPROVIMENTO DO APELO.

0 0 4 6 2 9 8 - 3 6 . 2 0 0 9 . 8 . 1 9 . 0 0 0 0 
(2009.059.08185) – 

HABEAS CORPUS - 1ª Ementa  

DES. SIRO DARLAN DE OLIVEIRA - Jul-
gamento: 01/12/2009 - SETIMA CAMARA 
CRIMINAL 

HABEAS CORPUS. ALEGAÇÃO DE QUE 
A MEDIDA DE INTERNAÇÃO APLICADA 
NA SENTENÇA QUE JULGOU PROCE-
DENTE A REPRESENTAÇÃO NÃO TEM 
AMPARO LEGAL, JÁ QUE A ADOLES-
CENTE NÃO SE ENQUADRA NAS HIPÓ-
TESES DO ART. 122 DO ECA. A INTERNA-
ÇÃO DECORREU DE REPRESENTAÇÃO 
OFERECIDA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO 
EM FACE DA ORA PACIENTE, IMPUTAN-
DO-LHE A PRÁTICA DE ATO INFRACIO-
NAL ANÁLOGO ÀS CONDUTAS TÍPICAS 
DESCRITA NOS ARTS. 33 E 35 DA LEI 
11343/06. A SENTENÇA PROFERIDA 
APLICOU A ADOLESCENTE A MEDIDA 
DE INTERNAÇÃO. RAZÃO ASSISTE À 
DEFESA QUANTO À INAPLICABILIDA-
DE DA MEDIDA SÓCIO-EDUCATIVA DE 
INTERNAÇÃO. NA HIPÓTESE, NÃO SE 
JUSTIFICA A MEDIDA MAIS GRAVOSA. 
INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA DO ARTI-
GO 122 DA LEI 8069/90. A JUSTIÇA DA 
INFÂNCIA E DA JUVENTUDE TEM POR 
ESCOPO PROTEGER O ADOLESCENTE 
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QUE PRATICOU ATO INFRACIONAL, ES-
TIMULANDO-O A ABANDONAR A PRÁTI-
CA DE TAIS ATOS. DEVE O ESTADO EN-
VIDAR ESFORÇOS PARA PRESTIGIAR 
A CONVIVÊNCIA FAMILIAR E COMUNI-
TÁRIA CONSOANTE RECENTE ENTEN-
DIMENTO DO E. SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. DE FORMA A PRIVILEGIAR A 
CONVIVÊNCIA FAMILIAR E COMUNITÁ-
RIA, ENTENDO QUE A SEMILIBERDADE 
CONFIGURA A MEDIDA QUE MELHOR 
SE APRESENTA AO CASO CONCRETO. 
TRATA-SE DE ADOLESCENTE, PESSOA 
EM DESENVOLVIMENTO E QUE GOZA 
DE PRIORIDADE ABSOLUTA, NÃO PODE 
SER PREJUDICADO PELA PROPAGA-
DA INEFICIÊNCIA ESTATAL. RECURSO 
CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO 
PARA APLICAÇÃO DE MEDIDA SÓCIO-
EDUCATIVA DE SEMILIBERDADE. 

II – TJPR

Nº do Acórdão:  25958      

Órgão Julgador:  2ª Câmara Criminal 

Comarca:  Londrina 

Processo:  0617819-2 - Segredo de Jus-
tiça  

Recurso:  Recurso de Apelação - ECA 

Relator:  Lilian Romero 

Julgamento:  17/12/2009 16:29 

Decisão:  Unânime 

Ementa:  

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da 
Segunda Câmara Criminal do Tribunal de 
Justiça do Estado do Paraná, por unani-
midade de votos, em conhecer do recur-
so, bem como negar-lhe provimento, nos 
termos do voto da Juíza Relatora. EMEN-
TA: APELAÇÃO. ESTATUTO DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIO-
NAL CORRESPONDENTE AO CRIME 
DE RECEPTAÇÃO. ART. 180, CAPUT, 
DO CP. APELO QUE VISA AO AFASTA-
MENTO DA MEDIDA SOCIOEDUCATIVA 
DE INTERNAÇÃO. HIPÓTESE EM QUE, 
NÃO OBSTANTE O ATO INFRACIONAL 
NÃO TER SIDO COMETIDO COM VIO-
LÊNCIA NEM GRAVE AMEAÇA, A MEDI-
DA EXTREMA SE IMPÕE. REITERAÇÃO 
NA PRÁTICA DE INFRAÇÕES GRAVES 
(TRÁFICO E ROUBO). ART. 122, II DO 
ECA. DESCUMPRIMENTO, OUTROSSIM, 
DAS MEDIDAS EM MEIO ABERTO APLI-
CADAS ANTERIORMENTE. ÓCIO. ADO-
LESCENTE QUE NÃO TRABALHA NEM 
ESTUDA. DEPENDÊNCIA QUÍMICA. AU-
SÊNCIA DE DISCIPLINA, ASCENDÊNCIA 
E AUTORIDADE POR PARTE DOS PAIS. 
REPRODUÇÃO PELO APELANTE DA 
HISTÓRIA DOS IRMÃOS, QUE TIVERAM 
RECENTES PASSAGENS PELA PRÁTI-
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CA DE ATOS INFRACIONAIS E, ALCAN-
ÇADA A MAIORIDADE, ESTÃO PRESOS 
NA CASA DE CUSTÓDIA. NECESSIDADE 
E ADEQUAÇÃO DA MEDIDA EXTREMA 
EVIDENCIADA. RECURSO CONHECIDO 
E NÃO PROVIDO.

Nº do Acórdão:  25956       

Órgão Julgador:  2ª Câmara Criminal  

Comarca:  Foz do Iguaçu 

Processo:  0614226-5 - Segredo de Jus-
tiça  

Recurso:  Recurso de Apelação - ECA 

Relator:  Lilian Romero 

Julgamento:  17/12/2009 16:29 

Decisão:  Unânime 

Ementa:  

DECISÃO: ACORDAM os integrantes da 
Segunda Câmara Criminal do Tribunal de 
Justiça do Estado do Paraná, por unani-
midade de votos, em conhecer do recur-
so, bem como negar-lhe provimento, nos 
termos do voto da Juíza Relatora. EMEN-
TA: APELAÇÃO. ESTATUTO DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE. ATOS INFRACIO-
NAIS EQUIPARADO A ROUBO QUALI-
FICADO PELO CONCURSO DE AGEN-
TES, EMPREGO DE ARMA, RESTRIÇÃO 
DA LIBERDADE DAS VÍTIMAS E PARA 
TRANSPORTE DE VEÍCULO AO EXTE-
RIOR. ART. 157, §2º, I, II, IV E V DO CP. 
ADOLESCENTE QUE EM COMPANHIA 
DE COMPARSAS, PRATICA ASSALTOS 
A MÃO ARMADA, TORTURANDO VÍTI-
MAS. AUTORIA E MATERIALIDADE DO 
ATOS INFRACIONAIS DEVIDAMENTE 
COMPROVADAS. MEDIDA SOCIOEDU-
CATIVA DE INTERNAÇÃO. NECESSIDA-
DE E ADEQUAÇÃO. INFRAÇÕES GRA-
VES. APELANTE SEM QUALQUER JUIZO 
CRÍTICO DA SUA CONDUTA, INSERIDO 
EM CONTEXTO DE MARGINALIDADE E 
DE RISCO PERMANENTE. FAMÍLIA SEM 
ASCENDÊNCIA OU CONTROLE DIS-
CIPLINAR. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA 
EXTREMA CONFIRMADA. RECURSO 
CONHECIDO E NÃO-PROVIDO. 1. A gra-
vidade da infração é apenas um dos fato-
res a serem ponderados por ocasião da 
eleição da medida socioeducativa a ser 
aplicada a cada caso concreto. O art. 112, 
§1º do ECA prevê que também devem ser 
ponderadas as circunstâncias em que 
foi cometido o ato infracional e a capa-
cidade do adolescente em cumpri-la. 2. 
A dificuldade para se adaptar às normas 
e regras e a absoluta ausência de arre-
pendimento, minimizando a gravidade da 
conduta, além da falta de ascendência da 
família consistem em fatores que eviden-
ciam a necessidade da internação. 3. Se 
por um lado a medida de internação não 
representa garantia de êxito, por outro 
é certo que em determinados casos é a 

única apta a surtir algum efeito positivo na 
readaptação social do adolescente, já que 
através dela é que ele terá acompanha-
mento constante e orientação profissional 
permanente, além de se manter afastado 
de situações de risco. 4. Hipótese em que 
a medida socioeducativa de internação 
se mostra provavelmente a derradeira 
oportunidade para o adolescente obter 
acompanhamento intensivo e em tempo 
integral, visando à sua recuperação e res-
socialização, eis que está prestes a alcan-
çar a maioridade penal.

Nº do Acórdão:  25959  

Órgão Julgador:  2ª Câmara Criminal 

Comarca:  Arapongas 

Processo:  0622442-4 - Segredo de Jus-
tiça  

Recurso:  Recurso de Apelação - ECA 

Relator:  Lilian Romero 

Julgamento:  17/12/2009 16:37 

Decisão:  Unânime 

Ementa:  

DECISÃO: ACORDAM os integrantes 
da Segunda Câmara Criminal do Tribu-
nal de Justiça do Estado do Paraná, por 
unanimidade de votos, em conhecer do 
recurso, bem como dar-lhe provimen-
to, nos termos do voto da Juíza Relato-
ra. EMENTA: APELAÇÃO. ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATOS 
INFRACIONAIS CORRESPONDENTES 
AOS CRIMES DE ROUBO QUALIFICADO 
(EMPREGO DE ARMA E CONCURSO DE 
AGENTES) E ESTELIONATO. ARTS. 157, 
§2º, I E II e 171, CAPUT, DO CP. ASSAL-
TO EM RESTAURANTE. USO DO TALÃO 
DE CHEQUE ROUBADO, NO DIA POS-
TERIOR. FATO COMUNICADO À VÍTIMA, 
QUE LOCALIZOU O AGENTE E ACIONOU 
A POLÍCIA PARA PRENDÊ-LO. INTER-
NAÇÃO. MEDIDA APLICADA EM RAZÃO 
DA REITERAÇÃO DE ATOS INFRACIO-
NAIS GRAVES. NÃO CARACTERIZAÇÃO 
NO CASO EM TELA. CONCESSÃO DE 
REMISSÃO QUE NÃO AUTORIZA A CA-
RACTERIZAÇÃO DE REITERAÇÃO. HIPÓ-
TESE, OUTROSSIM, QUE NÃO SE VIS-
LUMBRA A NECESSIDADE DA MEDIDA 
EXTREMA. ADOLESCENTE QUE NÃO 
AGIU DE FORMA VIOLENTA E MANTINHA 
VÍNCULO ESTREITO COM OS PAIS, TRA-
BALHAVA E ESTUDAVA À ÉPOCA DOS 
FATOS. REFORMA DA SENTENÇA PARA 
APLICAR MEDIDA SOCIOEDUCATIVA EM 
MEIO ABERTO. LIBERDADE ASSISTIDA. 
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. “Os 
processos nos quais foi concedido o be-
nefício da remissão, não podem ser con-
siderados para efeito de reiteração, tendo 
em vista que tal instituto não implica re-
conhecimento de responsabilidade, nem 
vale como antecedente.” (STJ-6ª Turma, 



HC 103.287/SP, Rel. Min. Og Fernandes, 
julg. 01.07.2008, DJe 18.08.2008)

III – TJRS 

Apelação Cível NÚMERO:70033300088    

RELATOR: Rui Portanova 

EMENTA:  

APELAÇÃO. ECA. ATO INFRACIONAL. 
ROUBO. VIOLÊNCIA. CONCURSO DE 
AGENTES. AUTORIA E MATERIALI-
DADE CONFIRMADA. APLICAÇÃO DE 
MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTER-
NAÇÃO. ADOLESCENTE INTERNADO 
POR ATO INFRACIONAL ANTERIOR. 
UNIFICAÇÃO DA MEDIDA. CABIMEN-
TO. A autoria foi comprovada pela pro-
va oral colhida em juízo. Materialidade 
demonstrada pelo registro de ocorrên-
cia policial, pelo auto de apreensão, 
pelo auto de apreensão em flagrante e 
pela prova oral colhida em juízo. Me-
dida Socioeducativa, Caso em que as 
condições pessoais do representado 
e a gravidade do ato infracional prati-
cado indica o acerto da sentença em 
aplicar a medida socioeducativa de 
internação sem possibilidade de ati-
vidades externas. Extensão de inter-
nação anteriormente aplicada Diante 
do fato de que o adolescente já está 
internado pelo cometimento de outro 
ato infracional e diante da procedên-
cia da atual representação é cabível a 
unificação da medida de internação, 
tendo como marco inicial do cumpri-
mento da medida a data da primeira 
internação. NEGARAM PROVIMENTO. 
(Apelação Cível Nº 70033300088, Oi-
tava Câmara Cível, Tribunal de Justiça 
do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado 
em 17/12/2009)  

Apelação Cível NÚMERO:70033157561      

RELATOR: Sérgio Fernando de Vas-
concellos Chaves 

EMENTA:  

ECA. ATO INFRACIONAL. AMEAÇA E 
DANO. INTERESSE DE AGIR. EXTIN-
ÇÃO DO PROCESSO. DESCABIMEN-
TO. 1. O fato do adolescente já ter re-
cebido medida de internação em outro 
feito não afasta o interesse do Estado 
em agir, pois se tratam de fatos autô-
nomos, que devem ser esclarecidos e 
que podem justificar a imposição de 
novas medidas de cunho socioedu-
cativas que se fizerem necessárias, 
visando a efetiva reeducação do infra-
tor, tendo também relevância na fase 
executória da medida. 2. Estando o 
infrator a reiterar práticas infracionais, 
imperioso que seja desconstituída a 
sentença e que tenha curso ao pro-
cesso e, sendo o caso, que seja apli-
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cada a medida socioeducativa mais 
adequada. Recurso provido. (Apelação 
Cível Nº 70033157561, Sétima Câmara 
Cível, Tribunal de Justiça do RS, Rela-
tor: Sérgio Fernando de Vasconcellos 
Chaves, Julgado em 16/12/2009)  

Apelação Cível NÚMERO:70032604811    

RELATOR: André Luiz Planella Villari-
nho 

EMENTA:  

APELAÇÃO CÍVEL. ECA. ATO INFRA-
CIONAL. ROUBO DUPLAMENTE MA-
JORADO PELO EMPREGO DE ARMA 
DE FOGO E CONCURSO DE AGEN-
TES. NULIDADE DA SENTENÇA. INO-
CORRÊNCIA. AUTORIA E MATERIALI-
DADE COMPROVADAS. ADEQUAÇÃO 
DA MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE 
INTERNAÇÃO COM POSSIBILIDADE 
DE ATIVIDADES EXTERNAS. NULIDA-
DE DA SENTENÇA. INOCORRÊNCIA. 
Não há nulidade da sentença quando 
não constatada infração aos requisi-
tos legais previstos pelo artigo 458 do 
CPC. Hipótese em que a fundamenta-
ção bem enfrentou a questão subme-
tida a julgamento. Preliminar rejeitada. 
MÉRITO. Provadas autoria e a materia-
lidade do ato infracional, bem como o 
concurso de agentes e o emprego de 
arma de fogo, a procedência da re-
presentação é medida que se impõe. 
Tese de negativa de autoria que não 
subsiste ao depoimento das vítimas, 
que reconheceram, com segurança, o 
adolescente como um dos autores do 
ato infracional. DESCLASSIFICAÇÃO. 
Comprovado que o agir do apelante 
se deu mediante emprego de violência 
contra as vítimas, descabido o pedido 
de desclassificação do ato infracional 
para furto. PARTICIPAÇÃO DE MENOR 
IMPORTÂNCIA. Restando isolada nos 
autos a tese de que o apelante apenas 
auxiliou os comparsas a transportar o 
produto do roubo, impõe-se a rejeição 
da tese defensiva de participação de 
menor importância. Ademais, inaplicá-
vel aludido instituto nos acasos afetos 
à Justiça da Infância e Juventude. ME-
DIDA SOCIOEDUCATIVA. Dada a gra-
vidade do ato praticado, com emprego 
de violência contra as vítimas, aliada 
às características pessoais do jovem 
infrator, afigura-se adequada ao caso 
a medida socioeducativa de interna-
ção com possibilidade de atividades 
externas. REJEITADA A PRELIMINAR E 
DESPROVIDA A APELAÇÃO. (Apelação 
Cível Nº 70032604811, Sétima Câmara 
Cível, Tribunal de Justiça do RS, Rela-
tor: André Luiz Planella Villarinho, Jul-
gado em 16/12/2009)  

Apelação Cível NÚMERO:70032537995     

RELATOR: André Luiz Planella Villari-
nho 

EMENTA:  

APELAÇÃO CÍVEL. ECA. APURAÇÃO 
DE ATO INFRACIONAL. HOMICÍDIO. 
AUTORIA E MATERIALIDADE COM-
PROVADAS. ASSISTENTE DE ACU-
SAÇÃO. DESCABIMENTO. MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. 
ADEQUAÇÃO NO CASO CONCRETO. 
ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO. Dada a 
natureza cível dos procedimentos de 
atos infracionais, em que não há crime 
ou pena, tampouco a figura da acu-
sação, mostra-se descabida a figura 
do assistente do Ministério Público. A 
despeito da nomeação da assistente 
pelo Juízo a quo, é ela parte ilegítima 
para interpor recurso. Apelação não 
conhecida. Precedentes. PRELIMINAR. 
AUSÊNCIA DE LAUDO PELA EQUIPE 
INTERDISCIPLINAR. O juiz tem a fa-
culdade, e não obrigação, de requisitar 
laudo pela equipe interdisciplinar (art. 
186, ECA). Sua ausência não acarreta 
nulidade ao processo. Conclusão n.º 
43 deste Tribunal. Preliminar rejeita-
da. MÉRITO. Comprovada a autoria e 
a materialidade do ato infracional, bem 
como rechaçada a tese de coação ir-
resistível sustentada pelo representa-
do, a procedência da representação é 
medida que se impõe. As medidas so-
cioeducativas possuem, além do cará-
ter punitivo, a finalidade de reeducar o 
infrator, visando sua reabilitação social 
e, diante disso, deve ser fixada aten-
tando-se às peculiaridades do caso 
concreto, bem como às características 
pessoais do menor infrator. No caso, le-
vando-se em conta a gravidade e con-
sequências do ato infracional, mostra-
se adequada a medida socioeducativa 
de internação. NAÕ CONHECERAM DO 
RECURSO DA ASSITENTE DA ACUSA-
ÇÃO, REJEITARAM A PRELIMINAR E 
NEGARAM PROVIMENTO À APELAÇAO 
DO ADOLESCENTE. (Apelação Cível Nº 
70032537995, Sétima Câmara Cível, 
Tribunal de Justiça do RS, Relator: An-
dré Luiz Planella Villarinho, Julgado em 
16/12/2009)   

Apelação Cível NÚMERO:70033186792      

RELATOR: Claudir Fidelis Faccenda 

EMENTA:  

ECA. ROUBO QUALIFICADO. AUTORIA 
E MATERIALIDADE COMPROVADAS. 
CONFISSÃO DO INFRATOR. Compro-
vada a autoria e a materialidade do ato 
infracional correspondente ao delito de 
roubo, resta autorizada a aplicação de 
medida socioeducativa de internação 
sem possibilidade de atividades exter-



JANEIRO 2010 JURISPRUDÊNCIA 13

nas. Nos termos do § 2º, do art. 121, do 
ECA, a internação não comporta prazo 
determinado. A excludente de culpabi-
lidade que trata o art. 28, §1, do CP, só 
é aplicada quando decorrente de caso 
fortuito ou força maior. RECURSO DO 
ADOLESCENTE IMPROVIDO. RECUR-
SO DO MP PARCIALMENTE PROVIDO. 
(Apelação Cível Nº 70033186792, Oita-
va Câmara Cível, Tribunal de Justiça do 
RS, Relator: Claudir Fidelis Faccenda, 
Julgado em 10/12/2009)  

Apelação Cível NÚMERO:70032604936    

RELATOR: José Conrado de Souza Jú-
nior 

EMENTA:  

APELAÇÃO CÍVEL. ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO 
INFRACIONAL. FURTO QUALIFICA-
DO. AUTORIA E MATERIALIDADE DE-
MONSTRADAS. POSSIBILIDADE DE 
APLICAÇÃO DE MEDIDA SOCIOEDU-
CATIVA MAIS BRANDA. DEPENDÊN-
CIA QUÍMICA. MEDIDA DE PROTEÇÃO 
PARA TRATAMENTO CONTRA DRO-
GADIÇÃO. SENTENÇA PARCIALMEN-
TE REFORMADA. Demonstrada a ma-
terialidade e a autoria do ato infracional 
praticado pelo adolescente, mediante 
rompimento de obstáculos, a medida 
socioeducativa de liberdade assistida 
cumulada com prestação de serviço à 
comunidade é a mais adequada para 
permitir a reeducação e ressociali-
zação do adolescente. Confirmada a 
dependência química do adolescente, 
deve ser aplicada, cumulativamente, 
a medida de proteção para tratamen-
to contra drogadição. APELO PRO-
VIDO, EM PARTE. (Apelação Cível Nº 
70032604936, Sétima Câmara Cível, 
Tribunal de Justiça do RS, Relator: 
José Conrado de Souza Júnior, Julga-
do em 02/12/2009)  

Apelação Cível NÚMERO:70031505910    

RELATOR: Ricardo Raupp Ruschel 

EMENTA:  

APELAÇÃO CÍVEL. ECA. APURAÇÃO 
DE ATO INFRACIONAL. ROUBO MA-
JORADO PELO CONCURSO DE PES-
SOAS. DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOS-
SIBILIDADE. A violência empregada 
contra a vítima, que foi imobilizada 
pelo pescoço, impede a desclassifi-
cação do ato infracional para furto. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. Não 
se aplica aos feitos abarcados pelo 
ECA o princípio da bagatela ou insig-
nificância, vez que o objetivo princi-
pal é corrigir a inclinação delitiva de-
monstrada pelo adolescente com seu 
ato. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE 

LIBERDADE ASSISITIDA. DEPENDÊN-
CIA QUÍMICA. MEDIDA PROTETIVA. 
NECESSIDADE. Atento a que o ato in-
fracional se apresenta como fato iso-
lado na vida do representado e que 
sua dependência química foi por ele 
admitida, adequada a MSE aplicada 
pela sentença, devendo-se determinar 
a aplicação de medida protetiva de tra-
tamento contra drogadição. RECURSO 
PROVIDO. EM PARTE . (Apelação Cível 
Nº 70031505910, Sétima Câmara Cí-
vel, Tribunal de Justiça do RS, Relator: 
Ricardo Raupp Ruschel, Julgado em 
02/12/2009)  

IV – TJSC 

Apelação  n. 2009.057915-5, de Capital 

Relator: Irineu João da Silva 

Órgão Julgador: Segunda Câmara Cri-
minal 

Data: 18/12/2009 

Ementa: 

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADO-
LESCENTE. ATO INFRACIONAL. ROU-
BO DUPLAMENTE CIRCUNSTAN-
CIADO PELO EMPREGO DE ARMA 
E CONCURSO DE AGENTES. PRE-
TENDIDO RECONHECIMENTO DE 
NULIDADE DO PROCESSO, ANTE A 
INEXISTÊNCIA DE LAUDO INTERDIS-
CIPLINAR. FACULDADE DO MAGIS-
TRADO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 
ART. 110 DA LEI N. 8.069/90. ALME-
JADA NULIDADE POR FALTA DE MA-
NIFESTAÇÃO ACERCA DE REQUERI-
MENTO DEFENSIVO DE PRODUÇÃO 
DE PROVA. PLEITO DEVIDAMENTE 
RECHAÇADO NA SENTENÇA. MATE-
RIALIDADE E AUTORIA COMPROVA-
DAS, DENTRE OUTROS ELEMENTOS, 
PELA CONFISSÃO JUDICIAL DO ADO-
LESCENTE. NÃO CARACTERIZAÇÃO 
DAS ALEGADAS OFENSAS AO ART. 
152 DO ESTATUTO, C/C ART. 155 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, AS-
SIM COMO À SÚMULA 342 DO SUPE-
RIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PRE-
TENDIDA SUBSTITUIÇÃO DA MEDIDA 
SÓCIO-EDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. 
APLICAÇÃO AMPARADA NA GRAVI-
DADE DA CONDUTA. INTELIGÊNCIA 
DO ART. 122, INC. I, DO ECA. RECUR-
SO NÃO PROVIDO

Apelação n. 2009.047260-0, de Crici-
úma 

Relator: Tulio Pinheiro 

Órgão Julgador: Segunda Câmara Cri-
minal 

Data: 15/12/2009 

Ementa: 

APELAÇÃO CRIMINAL. ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATOS 
INFRACIONAIS ANÁLOGOS AOS CRI-
MES DE TRÁFICO DE ENTORPECEN-
TES E DE RECEPTAÇÃO. 

PRELIMINARES DE NULIDADE DA 
SENTENÇA. ALEGADO CERCEAMEN-
TO DE DEFESA ANTE O FATO DE O MA-
GISTRADO TER CONSIGNADO COMO 
PROVA DA MATERIALIDADE CÓPIA 
XEROGRÁFICA NÃO AUTENTICADA 
DE LAUDO TOXICOLÓGICO. EIVA INO-
CORRENTE. DOCUMENTO ORIGINAL 
ANEXADO AOS AUTOS LOGO APÓS 
A PROLAÇÃO DO DECISUM. DEFESA, 
ADEMAIS, QUE, QUANDO INSTADA A 
MANIFESTAR-SE SOBRE A RÉPLICA 
DOCUMENTAL, NADA QUESTIONOU 
ACERCA DE SUA AUTENTICIDADE OU 
VALIDADE. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 
PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. 
ARGUIÇÃO DE AFRONTA AO CONTRA-
DITÓRIO E À AMPLA DEFESA QUAN-
TO À RECEPTAÇÃO, HAJA VISTA O 
INDEFERIMENTO DE EXAME PERICIAL 
NO COLETE BALÍSTICO FURTADO DA 
POLÍCIA E POSTERIORMENTE APRE-
ENDIDO. AUSÊNCIA DE INTERESSE 
RECURSAL EM VIRTUDE DA ABSOL-
VIÇÃO DO RECORRENTE QUANTO À 
PERPETRAÇÃO DESTE ATO INFRA-
CIONAL. PROEMIAIS REPELIDAS.

MÉRITO. ADOLESCENTE QUE MANTI-
NHA EM DEPÓSITO, EM SUA RESIDÊN-
CIA, APROXIMADAMENTE DEZ QUILOS 
DE MACONHA, QUASE DOIS QUILOS 
DE CRACK, BALANÇA DE PRECISÃO, 
ARMAS DE FOGO, CARTUCHOS E CO-
LETE À PROVA DE BALAS. PRETENDI-
DA ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA 
DE PROVAS DA NARCOTRAFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. AUTORIA E MATE-
RIALIDADE DELITIVAS SOBEJAMENTE 
EVIDENCIADAS, MÁXIME PELA CON-
FISSÃO REPORTADA PELO PRÓPRIO 
MENOR E PELO DEPOIMENTO DO PO-
LICIAL QUE ENCONTROU OS ENTOR-
PECENTES E APREENDEU O INFANTE. 
ÉDITO CONSERVADO. REQUERIDA 
ABSOLVIÇÃO DA PRÁTICA DA RECEP-
TAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO DIANTE 
DA ABSOLVIÇÃO OPERADA NO DECI-
SUM GUERREADO.

MEDIDA SOCIOEDUCATIVA. ALMEJA-
DA SUBSTITUIÇÃO DA INTERNAÇÃO 
POR OUTRA MAIS BRANDA. NECES-
SIDADE. NÃO PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS CONSTANTES NO TA-
XATIVO ROL DO ART. 122 DA LEI N. 
8.069/90. LIBERDADE ASSISTIDA QUE 
SE APRESENTA ADEQUADA AO CASO 
CONCRETO. ALTERAÇÃO DA MEDIDA 
QUE SE IMPÕE.

RECURSO CONHECIDO EM PARTE E 
PARCIALMENTE PROVIDO. 
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Dentre as alterações introduzidas ao Esta-
tuto da Criança e do Adolescente pela Lei 
nº 12.010/2009, a chamada “Lei de Ado-
ção”, sem dúvida uma das mais polêmicas 
é a que estabelece, de maneira expressa, 
a obrigatoriedade da intervenção da autori-
dade judiciária sempre que houver o enca-
minhamento de crianças e adolescentes a 
entidades de acolhimento familiar.

Embora criticada por alguns, a medida visa 
não apenas assegurar um rigoroso controle 
judicial sobre o acolhimento institucional de 
crianças e adolescentes propriamente dito, 
mas também coibir certas práticas abusivas 
e arbitrárias que, apesar de não contempla-
das pela Lei nº 8.069/1990 mesmo em sua 
redação original, acabaram por se dissemi-
nar e se tornar corriqueiras em todo o Brasil, 
causando graves prejuízos a um incontável 
número de crianças e adolescentes que em 
razão delas acabaram sendo indevidamente 
institucionalizados, como é o caso do afas-
tamento de crianças e adolescentes do con-
vívio familiar por intermédio de simples deci-
são administrativa (e arbitrária) do Conselho 
Tutelar, agora proibido de maneira expressa 
por força do disposto no art. 101, §2º, da Lei 
nº 8.069/1990.

Vale ressaltar que semelhante providência, 
a rigor, jamais esteve incluída na esfera de 
atribuições do Conselho Tutelar pela Lei nº 
8.069/1990, sendo sua aplicação decorren-
te da interpretação equivocada dos arts. 
136, inciso I c/c 101, inciso VII, do citado 
Diploma Legal, que autoriza o Conselho 
Tutelar a aplicar a crianças e adolescentes 
em situação de risco apenas a medida de 
acolhimento institucional, sendo vedado ao 
órgão a aplicação aos pais ou responsável 
medidas que importassem na destituição 
de tutela ou guarda, suspensão ou destitui-
ção do poder familiar, que sempre foram de 
competência exclusiva da autoridade judici-
ária (inteligência do disposto nos arts. 136, 
inciso II c/c 129, incisos I a VII e 130 estatu-
tários) [nota 1].

Na verdade, quis a Lei nº 8.069/1990, mes-
mo em sua redação original, autorizar o 
Conselho Tutelar a aplicar a medida de aco-
lhimento institucional unicamente quando a 
criança ou adolescente já estivesse afasta-
da do convívio familiar (crianças e adoles-
centes que vivem nas ruas, que estão per-
didos ou cujos pais se encontram em local 
ignorado etc.).

Para encaminhar uma criança ou adoles-
cente que esteja convivendo regularmente 

A nova “Lei de Adoção” e a judicialização do acolhimento institucional

com seus pais ou responsável legal a uma 
entidade de acolhimento institucional, não 
basta a aplicação da medida prevista no 
art. 101, inciso VII, da Lei nº 8.069/90, pois 
antes é indispensável seu afastamento do 
convívio familiar, providência que somente a 
autoridade judiciária pode tomar, a partir da 
instauração de procedimento judicial con-
tencioso, nos moldes do previsto, agora de 
maneira expressa, no art. 101, §2º, da Lei nº 
8.069/1990.

A propósito, vale também destacar que a Lei 
nº 12.010/2009 pretende também abolir, de 
uma vez por todas, uma das práticas con-
sagradas pelo revogado “Código de Meno-
res” que, apesar de não mais contemplada 
pelo ordenamento jurídico, não foram aboli-
das com o advento da Lei nº 8.069/1990: a 
instauração dos famigerados “procedimen-
tos verificatórios” (também chamados de 
“procedimentos para aplicação de medida 
de proteção”, “pedidos de providência” ou 
similares), para determinar (ou referendar) o 
afastamento de crianças e adolescentes do 
convívio familiar ou em outras situações em 
que é necessário a deflagração de proces-
so/procedimento contencioso.

Com efeito, os referidos “procedimentos 
verificatórios”, instaurados com fundamen-
to no disposto no art. 153, caput, da Lei nº 
8.069/1990, não contemplam uma forma 
preestabelecida para sua tramitação e têm 
como pressuposto elementar a ausência de 
lide, sendo assim procedimentos de juris-
dição voluntária por excelência, que como 
tal, são de utilização expressa e necessaria-
mente subsidiária.

Assim sendo, por seu caráter subsidiário 
e sua natureza voluntária, o procedimen-
to previsto no art. 153, caput, da Lei nº 
8.069/1990 não pode ser utilizado quando 
for necessário promover o afastamento de 
uma criança ou adolescente de sua famí-
lia, haja vista que, em jogo, se encontra um 
direito indisponível (o direito à convivência 
familiar) e, ainda que por presunção, haverá 
um evidente conflito de interesses entre a 
criança ou adolescente (que é seu titular - cf. 
arts. 3º, 4º, caput e 100, par. único, inciso I, 
da Lei nº 8.069/1990) e seus pais ou respon-
sável legal.

É preciso acabar, de uma vez por todas, 
com a mentalidade que dominou a atuação 
do Poder Judiciário em matéria de infância 
e juventude enquanto o “Código de Meno-
res” ainda vigorava: as decisões do “Juízo 
de Menores” eram consideradas de cunho 

meramente administrativo, e havia a pre-
sunção da inexistência de lide (até porque 
crianças e adolescentes - à época chama-
dos - e tratados oficialmente - como “me-
nores”, não eram considerados sujeitos de 
direitos). A “lógica jurídica” hoje se inverteu: 
haverá jurisdição mesmo quando da tomada 
de decisões como as relativas à expedição 
de portarias e alvarás judiciais, nos moldes 
do previsto no art. 149, da Lei nº 8.069/1990 
[nota 2], e quando da instauração de proces-
sos e procedimentos destinados à defesa ju-
dicial de interesses individuais, coletivos ou 
difusos de crianças e adolescentes [nota 3], 
a existência de lide deve ser presumida [nota 
4], tendo como requeridos (e não meros “in-
teressados”) o poder público, os pais ou res-
ponsável ou qualquer agente que, por ação 
ou omissão, é responsável pela violação dos 
direitos infanto-juvenis que o processo visa 
resguardar.

Diante de tal constatação, a própria exis-
tência dos mencionados “procedimentos 
verificatórios” se torna um verdadeiro ana-
cronismo, pois aquilo que tiver por objetivo 
uma atuação meramente “administrativa” 
da autoridade judiciária (como ocorria antes 
da entrada em vigor da Lei nº 8.069/1990), 
hoje se encontra na esfera de atribuições 
do Conselho Tutelar (não sendo assim ne-
cessária a instauração de qualquer proce-
dimento judicial, diante do caráter resolutivo 
que a intervenção do Conselho Tutelar deve 
possuir), e aquilo que, de fato, demandar a 
intervenção da Justiça da Infância e da Ju-
ventude , em razão da gravidade da conduta 
lesiva aos interesses infanto-juvenis e/ou da 
impossibilidade de tutela do direito violado 
pela via administrativa (após a intervenção 
do Conselho Tutelar e/ou do Ministério Pú-
blico), não é compatível com a instauração 
do singelo procedimento previsto no art. 
153, da Lei nº 8.069/1990, pois fatalmente irá 
resultar na tomada de medidas de cunho co-
ercitivo, com possíveis consequências nas 
esferas civil, administrativa (cf. arts. 5º, 208 
e 216, da Lei nº 8.069/1990) e mesmo crimi-
nal, tendo assim por pressupostos a perfeita 
identificação do réu (ente público, pais ou 
responsável e/ou outro agente público ou 
particular), a descrição da causa de pedir e 
do pedido (que deve ser determinado) [nota 
5], de modo que sejam preenchidos todos os 
requisitos necessários à constituição válida 
e ao desenvolvimento regular do processo, 
permitindo ao requerido o regular exercício 
do contraditório e da ampla defesa.

Assim sendo, se antes do advento da Lei 

Murillo José Digiácomo
Promotor de Justiça no Estado do Paraná.

Integrante do Centro de Apoio Operacional das Promotorias da Criança e do Adolescen-
te (CAOPCA/MPPR) e membro da Associação Brasileira de Magistrados e Promotores 

de Justiça da Infância e da Juventude - ABMP.
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nº 12.010/2009, a instauração de “proce-
dimentos verificatórios” para determinar o 
afastamento de criança ou adolescente do 
convívio familiar e seu posterior encaminha-
mento a programa de acolhimento institu-
cional (quando isto não ocorria para pura 
e simplesmente “referendar” acolhimentos 
efetuados pelo Conselho Tutelar) já não era 
admissível, sob pena de grave violação de 
princípios e regras processuais básicas, a 
incorporação dos arts. 101, §2º c/c 93, par. 
único à Lei nº 8.069/1990 passou a estabe-
lecer uma vedação expressa à utilização de 
tal via procedimental, que não é compatível 
com a forma e nem com a espécie de tute-
la jurisdicional necessária à salvaguarda do 
direito violado.

Interessante observar que, embora proíba 
a utilização dos referidos “procedimentos 
verificatórios” para fins de afastamento da 
criança ou adolescente do convívio familiar, 
o art. 93, par. único, da Lei nº 8.069/1990 
não especifica qual medida judicial deverá 
ser então manejada com tal propósito, sen-
do certo, apenas, em função do contido na 
segunda parte do dispositivo, em conjuga-
ção com o art. 101, §2º, do mesmo Diploma 
Legal, que o procedimento (talvez o melhor 
fosse dizer “processo”) será necessaria-
mente contencioso e que aos pais ou res-
ponsável deverá ser assegurado o regular 
exercício do contraditório e da ampla defe-
sa (que, desnecessário dizer, se constituem 
em garantias constitucionais básicas, insti-
tuídas em proveito de todos contra o arbítrio 
estatal, arbítrio este que não se quer mais 
impere diante de situações semelhantes).

A escolha do meio judicial a ser utilizado 
não representa maiores problemas, haja 
vista que o art. 212, da Lei nº 8.069/1990, 
prevê de maneira expressa que “para defe-
sa dos direitos e interesses protegidos por 
esta lei são admissíveis todas as espécies 
de ações pertinentes”, cabendo ao autor a 
eleição do meio judicial mais adequado e 
eficaz aos objetivos almejados.

Destarte, em sendo constatada a neces-
sidade do afastamento de crianças e ado-
lescentes do convívio familiar, ressalvada 
a ocorrência de situações emergenciais, 
como quando de um “flagrante de vitimi-
zação” (em que, por força do disposto nos 
arts. 4º, caput, 18 e 70, da Lei nº 8.069/1990, 
qualquer pessoa tem o dever de interceder, 
na preservação da integridade física e/ou 
psíquica de criança ou adolescente), o Mi-
nistério Público ou outro legitimado, eventu-
almente a partir de provocação do Conselho 
Tutelar, nos moldes do previsto no art. 136, 
par. único, da Lei nº 8.069/1990, deverá in-
gressar com ação cautelar inominada, ação 
civil pública com pedido liminar, ação ordi-
nária com pedido de tutela antecipada ou 
qualquer outro meio judicial idôneo (cf. art. 
112, da Lei nº 8.069/1990), no qual sejam de-
vidamente identificados os requeridos, des-
critas as condutas a estes imputadas, que 
importam na violação de direitos infanto-

juvenis e justificam o deferimento da tutela 
jurisdicional requerida, à luz dos elementos 
de convicção coligidos, acompanhados de 
pedido de produção de provas, citação etc.

Desnecessário mencionar que, em sendo 
proposta ação de cunho cautelar, o autor 
terá 30 (trinta) dias para o ingresso com a 
ação principal e, em qualquer caso, seja 
qual for a ação ajuizada, o feito, que será 
de competência da Justiça da Infância e da 
Juventude (cf. art. 149, inciso IV, da Lei nº 
8.069/1990), deverá ser instruído e julgado 
com a mais absoluta prioridade, inclusive 
sob pena de responsabilidade da própria 
autoridade judiciária (cf. art. 152, par. único, 
da Lei nº 8.069/1990).

Importante também destacar que, por força 
do disposto nos arts. 19, caput e §3º, 100, 
caput e par. único, inciso X e 130, da Lei nº 
8.069/1990, antes de se cogitar em afastar a 
criança ou adolescente do convívio familiar 
deve-se tentar esgotar os meios para sua 
manutenção junto à família (que se neces-
sário, na forma da lei, deverá ser inserida 
em programas oficiais ou comunitários de 
orientação, auxílio e promoção social) e que, 
mesmo diante a ocorrência de maus tratos 
ou abuso sexual, deve-se primeiro avaliar a 
possibilidade de afastamento do agressor 
da moradia comum.

Uma vez determinado o afastamento da 
criança ou adolescente de sua família e seu 
subsequente encaminhamento a programa 
de acolhimento institucional (o que somen-
te deve ocorrer na inexistência de familiares 
em condições de assumir sua guarda ou 
tutela), deve a autoridade judiciária, com o 
apoio do Conselho Tutelar e dos respon-
sáveis pela execução da política municipal 
destinada à garantia do direito à convivência 
familiar, zelar para que a família seja inse-
rida em programas de orientação, apoio e 
promoção social, com vista à futura reinte-
gração familiar (medida que, na forma da lei, 
terá preferência a qualquer outra).

Vale lembrar que, ressalvada a existência 
de ordem judicial expressa e fundamentada 
em sentido contrário, o contato de crianças 
e adolescentes inseridos em programas de 
acolhimento institucional ou familiar com 
seus pais e parentes é obrigatório, e não de-
verá ser apenas “facultado”, mas sim esti-
mulado (cf. art. 92, §4º, da Lei nº 8.069/1990).

A criança inserida em programa de acolhi-
mento institucional ou familiar será obriga-
toriamente inscrita junto a um cadastro pró-
prio a ser mantido pela Justiça da Infância 
e da Juventude (cf. art. 101, §11, da Lei nº 
8.069/1990), de modo a ter sua situação 
periodicamente reavaliada pela autoridade 
judiciária (no máximo a cada seis meses, cf. 
art. 19, §1º, da Lei nº 8.069/1990), na pers-
pectiva de sua reintegração familiar ou, se 
isto não for comprovadamente possível, sua 
inserção em família substituta, em qualquer 
das modalidades previstas pelo art. 28, da 
Lei nº 8.069/1990.

O controle judicial sobre a situação das 
crianças e adolescentes em regime de aco-
lhimento institucional ou familiar não deve 
ser exercido apenas no plano individual, pois 
também abrange a fiscalização das entida-
des que executam os programas respecti-
vos, de modo a assegurar o efetivo respeito 
às normas e princípios estabelecidos na lei, 
o cumprimento das resoluções dos Conse-
lhos de Direitos e a eficiência do trabalho por 
elas desenvolvido, tanto junto às crianças e 
adolescentes acolhidos quanto junto às suas 
respectivas famílias (cf. arts. 90, §3º, 92 e 95, 
da Lei nº 8.069/1990).

Ainda no plano coletivo, deve também con-
templar a busca da estruturação dos muni-
cípios [nota 6] que compõem a comarca, na 
perspectiva de implementação, inclusive sob 
pena de responsabilidade pessoal do gestor 
omisso, de uma política pública especifica-
mente destinada ao pleno e efetivo exercício 
do direito à convivência familiar por todas as 
crianças e adolescentes, que compreenda 
ações de caráter preventivo (diga-se, junto 
às famílias de origem), além de programas 
de orientação, apoio e promoção social das 
famílias, serviços públicos especializados 
(a exemplo dos CREAS, CRAS e CAPS) no 
atendimento de crianças, adolescentes e 
suas respectivas famílias, campanhas de es-
tímulo ao acolhimento sob forma de guarda, 
assim como à adoção tardia, de grupos de 
irmãos, de crianças e adolescentes com de-
ficiência e outras iniciativas semelhantes (cf. 
arts. 87, incisos VI e VII, 88, inciso VI, 90, §2º, 
100, par. único, inciso III, 208, inciso IX e 216, 
todos da Lei nº 8.069/1990).

A implementação de tal política pública em 
âmbito municipal, vale dizer, se mostra im-
prescindível à própria atuação da Justiça da 
Infância e da Juventude (que com ela deverá 
se articular - cf. art. 86, da Lei nº 8.069/1990), 
haja vista que diversas das disposições in-
troduzidas ao Estatuto da Criança e do Ado-
lescente pela Lei nº 12.010/2009 não apenas 
a ela fazem referência expressa, como tam-
bém a consideram verdadeiro pressuposto 
para as ações a serem desenvolvidas no 
sentido da efetivação do direito à convivên-
cia familiar há tanto prometido.

Assim sendo, mais do que trabalhar no sen-
tido da solução de casos individuais (espe-
cialmente quando isto ocorre de maneira 
isolada e improvisada), a Justiça da Infância 
e da Juventude (para o que deverá contar 
com o apoio inestimável do Ministério Pú-
blico), deve procurar agir no plano coletivo, 
de modo que sejam criadas, a partir de uma 
política pública consistente e de programas 
e serviços eficientes, as condições indis-
pensáveis ao regular exercício do direito à 
convivência familiar por todas as crianças e 
adolescentes.

É preciso ficar claro, enfim, que quando uma 
criança ou adolescente se encontra com 
seus direitos fundamentais (como o direito 
à convivência familiar) ameaçados ou viola-
dos, e é necessária a intervenção da Justiça 
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Notas do texto:

1 Ressalvada, logicamente, a ocorrência de flagrante de vitimização, em que não apenas o Conselho Tutelar, mas qualquer pessoa do povo, tem o dever de promover o “resgate” da criança ou adolescente vitimizada (cf. arts. 4º, caput, 18 e 70, da Lei 

nº 8.069/1990), sem prejuízo do imediato encaminhamento do caso à análise da autoridade judiciária, para eventual “formalização” do afastamento familiar, com a deflagração do competente processo/ procedimento judicial contencioso.

2 Que são expedidas por sentença (e não por mero ato administrativo), como a inteligência do disposto no art. 199, da Lei nº 8.069/1990 evidencia.

3 A defesa extrajudicial é promovida por intermédio da atuação do Conselho Tutelar ou por medidas administrativas promovidas pelo Ministério Público (cf. arts. 201, §5º e 211, da Lei nº 8.069/1990).

4 Até porque existem inúmeros mecanismos extrajudiciais para a efetivação dos direitos assegurados pela lei e pela CF a crianças e adolescentes.

5 Elementos que, quase nunca, se fazem presentes nos referidos “procedimentos verificatórios”, que em regra não têm começo, meio e (especialmente) apresentam uma tendência a jamais terem fim.

6 Nunca sendo demais lembrar que a municipalização do atendimento é a diretriz primeira da política idealizada pela Lei nº 8.069/1990 e referendada pela Lei nº 12.010/2009.

7 Sem prejuízo, logicamente, da articulação com órgãos, programas e serviços estaduais, ex vi do disposto nos arts. 86 e 100, par. único, inciso III, da Lei nº 8.069/1990.

8 Diga-se: os Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente e da Assistência Social, Secretarias e Departamentos municipais encarregados dos setores de assistência social, saúde, educação, cultura, esporte, lazer, planejamento, finanças e 

todos os demais órgãos e entidades encarregadas direta ou indiretamente do atendimento de crianças, adolescentes e suas respectivas famílias.

9 Inclusive no que diz respeito à garantia de prioridade no atendimento (cf. arts. 4º, caput e par. único, alínea “b”, 100, par. único, incisos II e VI e 259, par. único, da Lei nº 8.069/1990) e à destinação privilegiada de recursos públicos orçamentários (cf. 

arts. 4º, caput e par. único, alínea “d” c/c 90, §2º e 100, par. único, inciso III, da Lei nº 8.069/1990).

da Infância e da Juventude, não será com a 
instauração de um “procedimento verifica-
tório” ou similar (tal qual ocorria à época do 
“Código de Menores”) que o problema será 
solucionado. Se há ameaça ou violação de 
direitos, é preciso identificar claramente os 
agentes aos quais se atribui a ação ou omis-
são lesiva aos interesses infanto-juvenis e, a 
partir daí, manejar as medidas judiciais ne-
cessárias à sua responsabilização, seja no 
sentido de fazer com que intervenham no 
caso, numa perspectiva resolutiva, seja para 
aplicar as sanções administrativas e civis 
correspondentes, tudo com a mais absoluta 
prioridade preconizada pela Lei (cf. arts. 4º, 
caput e par. único, alínea “b” e 152, par. úni-
co, da Lei nº 8.069/1990) e pela Constituição 
Federal (cf. art. 227, caput, da CF/88).

O objetivo das normas incorporadas ao 
Estatuto da Criança e do Adolescente pela 
Lei nº 12.010/2009, portanto, não é fazer da 
“judicialização” dos acolhimentos institucio-
nais, isoladamente considerada, uma espé-
cie de “panacéia”, mas sim evitar sua bana-
lização, especialmente nos casos em que 
a criança ou adolescente está convivendo 
com seus pais ou responsável legal, procu-
rando reservar tal medida extrema a situa-
ções verdadeiramente excepcionais, após 
comprovada a necessidade de sua aplica-
ção, observadas todas as garantias legais e 
constitucionais contra o arbítrio estatal.

Com as novas regras, que nada mais são 
que uma explicitação daquilo já contem-
plado na Lei nº 8.069/1990, mas que muitos 
não conseguiam (ou não queriam) enxergar, 
se pretende erradicar, de uma vez por todas 
a prática “menorista” de fazer dos acolhi-
mentos institucionais a pretensa “solução” 
do problema e das crianças e adolescentes 
acolhidos os únicos “réus certos” de “pro-
cedimentos verificatórios” que nunca têm 
fim.

Assim sendo, o encaminhamento de uma 
criança ou adolescente a um programa de 
acolhimento institucional deve ser cercado 
de cautelas e o quanto possível evitado, por 
se tratar de medida que, por si só, já acarre-
ta a violação de um dos direitos fundamen-
tais àqueles expressamente assegurados 
pela lei e pela Constituição Federal: o direito 
à convivência familiar, em razão do que não 
pode se perpetuar no tempo, devendo dar 
ensejo a uma série de iniciativas, tanto por 
parte da Justiça da Infância e da Juventude, 

quanto por parte de outros órgãos e servi-
ços públicos, tendentes a abreviar ao má-
ximo o período de afastamento do convívio 
familiar.

Não mais é admissível, por outro lado, que a 
Justiça da Infância e da Juventude e as en-
tidades de acolhimento institucional atuem 
de forma isolada e segmentada, sem uma 
interlocução direta e sem o apoio dos ór-
gãos públicos municipais encarregados 
da execução das políticas públicas em ge-
ral, sendo fundamental a articulação entre 
todos e a implementação de uma política 
pública específica, de cunho intersetorial e 
interdisciplinar, voltada à garantia do direito 
à convivência familiar para todas as crian-
ças e adolescentes, nos moldes do acima 
referido.

É preciso, enfim, compreender que não 
basta a intervenção da autoridade judiciária, 
ou mesmo a pura e simples criação de uma 
ou mais entidades de acolhimento institu-
cional, para que os problemas que afligem 
crianças e adolescentes afastados do con-
vívio familiar sejam solucionados. É preciso 
muito mais, pois sem uma ação integrada 
e articulada entre aqueles e outros órgãos, 
programas e serviços públicos municipais 
[nota 7] e, acima de tudo sem a intervenção 
de profissionais qualificados, capazes de 
interferir de maneira efetiva e resolutiva nas 
situações que deram origem ao problema, 
tanto no plano individual quanto coletivo, 
tendo por objetivo, antes e acima de tudo, 
o “resgate social” das famílias (em cumpri-
mento, inclusive, ao comando constitucional 
emanado do art. 226, caput e §8º, de nossa 
Carta Magna), poucos resultados serão ob-
tidos, e nenhum avanço será conquistado 
em relação à sistemática consagrada pelo 
revogado “Código de Menores”, que não 
contemplava os mecanismos previstos pela 
Lei nº 8.069/1990 no sentido da responsa-
bilidade do Poder Público pela implemen-
tação de políticas públicas de semelhante 
teor, o que é absolutamente injustificável e 
admissível.

Conclui-se, portanto, que a “nova” regula-
mentação exige, acima de tudo, uma mu-
dança de postura da Justiça da Infância e da 
Juventude quando do atendimento de crian-
ças e adolescentes que se encontram com 
seus direitos ameaçados ou violados, pois 
é necessário não apenas que esta cumpra 
fielmente, mas que também faça cumprir, 

junto aos demais órgãos e setores do Poder 
Público co-responsáveis pela elaboração 
e execução das políticas públicas em geral 
[nota 8], as normas e princípios instituídos 
na busca da plena efetivação do direito à 
convivência familiar por todas as crianças e 
adolescentes [nota 9], tendo a compreensão 
de que a sistemática atual não mais admite o 
“amadorismo”, a “improvisação” e o “achis-
mo” que, durante tantos anos, foram a mar-
ca da intervenção estatal junto a esta parcela 
da população.

E se alguém deve ser penalizado pela omis-
são estatal, que não sejam as crianças e 
adolescentes indevidamente encaminhadas 
e/ou “esquecidas” nas entidades de aco-
lhimento institucional, mas sim os gestores 
e agentes públicos que têm o dever legal e 
constitucional de assegurar-lhes o regular 
exercício do direito à convivência familiar e 
que, se nada fizerem neste sentido, devem 
ser responsabilizados na forma prevista pe-
los arts. 5º, 208, caput e inciso IX e 216, to-
dos da Lei nº 8.069/1990.

Ao exigir mais controle, critério e responsabi-
lidade para o acolhimento institucional, por-
tanto, a Lei nº 12.010/2009 também reclama 
uma maior reflexão acerca do papel da Justi-
ça da Infância e da Juventude na defesa dos 
direitos infanto-juvenis, procurando romper, 
em definitivo, com a concepção “menoris-
ta” que não raro ainda se faz presente en-
tre os integrantes do “Sistema de Garantias 
dos Direitos da Criança e do Adolescente”, e 
tantos prejuízos têm causado a um número 
cada vez maior de crianças, adolescentes e 
famílias, que acabam sendo indevidamente 
separadas e fragmentadas, sem que seja re-
alizado qualquer trabalho (sério e eficaz) vol-
tado à sua reunificação, ante a injustificável 
omissão do Estado (lato sensu) em desen-
volver políticas públicas capazes de prevenir 
semelhante situação e assegurar que o afas-
tamento do convívio familiar se estenda pelo 
menor período de tempo possível.

A “nova” regulamentação, no entanto, ape-
nas aponta o caminho. Cabe a nós, opera-
dores jurídicos, trilhá-lo com coragem e de-
terminação, fazendo da lei um instrumento 
de transformação da realidade de omissão 
e descaso em que vivem nossas crianças e 
adolescentes afastadas do convívio familiar.

Curitiba, 30 de outubro de 2009
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